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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BATEL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS S.A
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015
PROCEDIMENTO FISCAL. PERDA DE ESPONTANEIDADE.

O inicio do procedimento fiscal retira do sujeito passivo a espontaneidade
para cumprimento de obriga¢Oes acessorias e principais, em relacdo aos
atos anteriores e, independentemente de intimacdo a dos demais
envolvidos nas infracdes verificadas, inclusive obstando o exercicio da
apresentacdo ou retificacdo de declaragdes por iniciativa do contribuinte.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. RFFP. INCOMPETENCIA DO
CARF.

Suimula CARF n2 28: O CARF n3do é competente para se pronunciar sobre
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controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representagao Fiscal
para Fins Penais.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calenddrio: 2013, 2014, 2015

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA E JURISPRUDENCIA.
EFEITOS.

As decisbes administrativas, mesmo as proferidas pelo Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, e as judiciais, excetuando-se as
proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas legais, bem
como os entendimentos doutrindrios e jurisprudenciais, ndo se constituem
em normas gerais, razao pela qual seus julgados ndo se aproveitam em
relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisao.

DIPJ. CARATER MERAMENTE INFORMATIVO.

A partir do ano-calenddrio 1999, a DIPJ tem cardter meramente
informativo e nao configura instrumento de confissdao de divida, capaz de
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
			 
				 PROCEDIMENTO FISCAL. PERDA DE ESPONTANEIDADE.
				 O início do procedimento fiscal retira do sujeito passivo a espontaneidade para cumprimento de obrigações acessórias e principais, em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas, inclusive obstando o exercício da apresentação ou retificação de declarações por iniciativa do contribuinte.
				 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. RFFP. INCOMPETÊNCIA DO CARF.
				 Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
			 
				 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, e as judiciais, excetuando-se as proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas legais, bem como os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
				 DIPJ. CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO.
				 A partir do ano-calendário 1999, a DIPJ tem caráter meramente informativo e não configura instrumento de confissão de dívida, capaz de constituir o crédito tributário nela informado. No entanto, as informações prestadas devem corresponder à expressão da verdade no que tange à apuração promovida nos registros contábeis e fiscais do contribuinte.
				 FALTA E/OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO. VALORES EM DIPJ NÃO CONFESSADOS EM DCTF. LANÇAMENTO COM MULTA DE OFÍCIO.
				 Correta a aplicação da multa de ofício sobre lançamento da IRPJ relativo à diferença entre os valores informados em DIPJ e não confessados em DCTF.
				 MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA.
				 Discussões acerca da constitucionalidade das leis, incluindo evocação do Princípio do Não Confisco para afastar a aplicação de multa tributária ou reduzir o seu percentual, exorbitam a esfera de competência das autoridades administrativas, às quais cabe apenas cumprir o que determina a legislação em vigor, principalmente em se tratando de norma validamente editada e vigente, segundo o processo legislativo constitucionalmente estabelecido. Referido princípio são destinados ao legislador infraconstitucional, cabendo à autoridade administrativa tão somente a aplicação das multas previstas no ordenamento jurídico.
				 SOBRESTAMENTO. OBRIGATORIEDADE. ACÓRDÃO PUBLICADO.
				 Conforme a sistemática processual pátria, a aplicação de um precedente exige um complexo exercício de cotejo analítico entre o caso paradigma e o caso concreto, o que demanda o conhecimento aprofundado da ratio decidendi (fundamentos determinantes) do julgado, a qual é extraída da análise minuciosa da redação final do acórdão, que consolida a tese jurídica em seus exatos contornos.
				 Desse modo, a interpretação sistemática e teleológica do art. 100, do RICARF, iluminada pelos princípios e regras do Código de Processo Civil, conduz à inarredável conclusão de que a expressão acórdão (...) proferido, para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatório, deve ser compreendida como acórdão publicado.
				 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
				 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que “serão aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
				 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351/2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
			 
				 IRPJ. MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO.
				 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões advindas da apreciação daquele lançamento ao relativo à CSLL em razão da relação de causa e efeito existente entre as matérias.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em: (1) rejeitar a proposta de Resolução feita pelo Conselheiro Renato Rodrigues Gomes para determinar o sobrestamento do julgamento do Recurso Voluntário, nos termos do art. 100 do RICARF, em razão da tese fixada pelo STF para o Tema nº 487, vencidos os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes, Isabelle Resende Alves Rocha e Lucas Issa Halah; (2) negar provimento ao Recurso Voluntário, vencidos os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes, Isabelle Resende Alves Rocha e Lucas Issa Halah, que votaram por dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para afastar a exigência de multa isolada.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Nilton Costa Simões – Presidente
		 
		 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Marcelo Antônio Biancardi, Renato Rodrigues Gomes, Raimundo Pires de Santana Filho e Nilton Costa Simões (Presidente).
	
	 
		 
		 Da Autuação e da Impugnação
		 
		 Trata o presente de Recurso Voluntário, às fls. 902/933, apresentado em face do acórdão nº 06-59.512, exarado pela - 1ª Turma da DRJ/CTA, em 26/06/2017, às fls. 876/886, que julgou improcedente a Impugnação protocolada pela BATEL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS S.A (doravante denominada BATEL), às fls. 806/835, contra Autos de Infração lavrados pela DRF Ponta Grossa-PR, às fls. 771/788, através dos quais foram constituídos os tributos abaixo relacionados, no montante total de R$ 10.608.075,48, apurados em conformidade com o regime tributário do Lucro Real Anual, referente aos anos-calendário de 2013 a 2015:
		 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		 R$ 2.789.765,50
		 
		 JUROS DE MORA (Calculados até 03/2017)
		 R$ 1.067.085,30
		 
		 MULTA PORPORCIONAL (Passível de Redução)
		 R$ 2.092.324,12
		 
		 MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE (Passível de Redução)
		 R$ 1.828.068,23
		 
		 VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 R$ 7.777.243,15
		 
		 
		 
		 
		 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL
		 R$ 1.012.955,58
		 
		 JUROS DE MORA (Calculados até 03/2017)
		 R$ 387.455,50
		 
		 MULTA PORPORCIONAL (Passível de Redução)
		 R$ 759.716,68 
		 
		 MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE (Passível de Redução)
		 R$ 670.704,57
		 
		 VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 R$ 2.830.832,33
		 
		 
		 
		 
		 Por bem descrever os fatos que desembocaram no presente processo, reproduzo os termos do relatório da decisão da DRJ de origem, complementando-o ao final:
		 2. Conforme descrito nos Autos de Infração e no Termo de Verificação Fiscal, fls. 753/770, tem-se em resumo que:
		 2.1. A pessoa jurídica BATEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S/A, CNPJ n° 76.503.796/0001-67, com sede na Rodovia do Café, 3661, Bairro Orleans, Curitiba/PR, CEP 81310-415, de acordo com o registrado na base CNPJ possui o CNAE 1081-3-02, refletindo a atuação no ramo de torrefação e moagem de café (marca DAMASCO).
		 2.2. No período sob ação fiscal (AC 2013, 2014 e 2015), a fiscalizada optou pela tributação do IRPJ e da CSLL pelo regime de Lucro Real Anual com base em estimativas mensais (DIPJ AC 2013, fls. 02/50 e ECF SPED AC 2014 e AC 2015, fls. 217/268).
		 2.3. Os acionistas da fiscalizada no final do mês de novembro de 2010, venderam todas as suas quotas da marca de café DAMASCO e os equipamentos utilizados na produção de café para a empresa SARA LEE CAFÉS DO BRASIL LTDA, CNPJ 02.333.707/0001-45, pelo valor de R$ 95.500.000,00, mediante o pagamento de uma parcela no ato, (11/10) e o pagamento de mais cinco parcelas anuais e subsequentes, sendo a última para o mês de novembro/2015, conforme segue:
		 1ª)- Em 26/11/2010, no valor de R$ 54.000.000,00;
		 2ª)- Em 26/11/2011, no valor de R$ 8.086.970,00;
		 3ª)- Em 26/11/2012, no valor de R$ 9.000.000,00;
		 4ª)- Em 26/11/2013, no valor de R$ 8.000.000,00;
		 5ª)- Em 26/11/2014, no valor de R$ 8.000.000,00; e 
		 6ª)- Em 26/11/2015, no valor de R$ 8.413.030,00.
		 2.4. Segundo as planilhas especificativas dos valores efetivamente recebidos nos ACs 2014 (fl. 484) e 2015 (fls. 608/609), acompanhadas dos comprovantes do efetivo recebimento (fls. 485/489 e 610/613), restou comprovado que os valores recebidos transitaram pelo resultado não operacional, justificando a ocorrência de resultados positivos após os ajustes, mesmo em períodos nos quais a fiscalizada estava com as atividades paralisadas. 
		 2.5. Com relação ao AC 2013, constatou-se que os valores apurados contabilmente e declarados pela fiscalizada a título de IRPJ e de CSLL devidos, tanto mensalmente, como anualmente, não foram recolhidos, confessados ou compensados, decorrendo o lançamento de ofício, além da aplicação da multa isolada por descumprimento ao disposto no art. 44, inciso II, ‘b’, da mesma Lei nº 9.430/1996, que prevê a necessidade de recolhimento dos valores a título de estimativas mensais. 
		 2.6. Quanto ao AC 2014, para efeito de apuração anual, constatou-se prejuízo fiscal, logo, não devidos os tributos em tela, contudo, com relação a apuração mensal, constatou-se que, especificamente no mês de novembro de 2014, a fiscalizada incorreu num resultado positivo após os ajustes de R$ 1.521.064,52, inclusive tendo apurado no eLALUR do AC 2014 (fls. 217/242), e o valor mensal de IRPJ e de CSLL devida, mas não recolhidos, confessados ou compensados, do que decorreu a aplicação de multa isolada.
		 2.7. No tocante ao AC 2015, constatou-se que os valores apurados contabilmente e declarados pela fiscalizada a título de IRPJ e de CSLL não foram recolhidos, mas devidamente confessados em DCTF 03/2016 (fls. 203/216), logo, afastado o lançamento de ofício, no entanto por descumprimento ao disposto no art. 44, inciso II, ‘b’, da mesma Lei nº 9.430/1996, foi aplicada a multa isolada.
		 2.8. Por fim, foi emitida a Representação Fiscal para Fins Penais, ao Ministério Público Federal, pela prática, “em tese”, do crime contra a ordem tributária nos termos da Lei n° 8.137/1990. 
		 Da impugnação 
		 3. Regularmente cientificado da referida autuação, em 20/03/2017, (fl. 800), a autuada apresentou impugnação em 18/04/2017 (fls. 806/835), instruída com os documentos de fls. 836/872, onde alega em síntese que:
		 3.1. Nos anos que antecederam a venda dos ativos da Batel Alimentos e a paralisação de suas atividades em novembro de 2010, houveram investimentos pesados pela concorrência principalmente de empresas estrangeiras visando se posicionarem na liderança desta atividade no Brasil, porém a empresa que já vinha acumulando prejuízos por vários anos, devido o posicionamento da concorrência não estava preparada financeiramente para suportar tal pressão, com o risco caso não houvesse esta negociação de não conseguir honrar com o pagamento dos direitos dos seus funcionários, Instituições Financeiras e fornecedores, inclusive com dos débitos fiscais. Desta forma houve a necessidade da venda de parte dos ativos (Café Maracanã Ltda.) para os pagamentos de tais obrigações.
		 3.2. Apresentou declaração (fl. 768 do Termo Fiscal) informando que após verificações efetuadas pelo seu contador autônomo, responsável pela contabilidade da empresa, constatou erros de procedimentos operacionais, eis que os valores dos débitos apurados foram declarados e confessados apenas na DIPJ, sendo tal fato ocorrido em virtude do atraso nos levantamentos das Demonstrações Financeiras e Fiscais de 31/12/2013. Com efeito, o profissional não se atentou para a retificação da DCTF já entregue relativos aos débitos apurados em dez/2013 que compreende a inclusão do IRPJ e CSLL apurados em dez/2013 apurados no Balanço Anual de Ajustes. 
		 3.3. Com relação ao período de 2005 a 2010, que não apurou resultado positivo com o provisionamento de IRPJ e CSLL a pagar, tendo longo período de prejuízos contábeis, o que justifica a eventual falha do profissional na apuração dos ajustes no balanço anual. Imaginando que os balanços de suspensão indicavam prejuízos fiscais no mês de dezembro (ajuste anual) não haveria necessidade de apuração do IRPJ e CSLL a pagar visando o lançamento em DCTF (entrega até vigésimo dia do segundo mês subsequente ao período de apuração), tornando-se uma informação meramente escritural.
		 3.4. Com relação ao período ano base de 2013, que todos os valores recebidos da Sara Lee foram objeto de pagamentos dos débitos já apontados. Ou seja, nenhum valor recebido foi distribuído entre seus acionistas. Assim sendo, nenhum lucro obteve a impugnante no período.
		 3.5. De outro modo, houve erro na apuração de imposto a pagar em novembro de 2014, ao escriturar o recebimento da parcela (prevista em contrato para recebimento em 26/11/2014) ocorrido de fato em 01/12/2014 conforme registro contábil, termo de quitação e extrato bancário em anexos. Esse erro no preenchimento das obrigações acessórias DCTF originou-se em face da não observação da situação atual dos resultados da empresa, tomando como regra o histórico dos resultados para a elaboração e cumprimento das obrigações acessórias. 
		 3.6. Após, que a multa de ofício (75%), imputada, é absolutamente indevida como penalidade ante a completa ausência de disposição constitucional que a autorize, pois se configura confiscatória, o que, além de não ser contemplado pela Constituição Federal, é por ela expressamente repelida. Traz doutrinas. 
		 3.7. Transcreve em seguida, parte do voto proferido pelo Relator Nilton Luiz Bartoli, do Terceiro Conselho de Contribuintes no Recurso n° 119.831, que em matéria similar sendo, entendeu ser inadequado classificar a conduta da Recorrente como falta de recolhimento, para capitulação da multa de ofício, aplicando à espécie a multa moratória no percentual de 20%.
		 3.8. Quanto à aplicação da multa isolada, por falta de recolhimento das antecipações mensais, cumulada com outra multa, afirma ter sido duplamente penalizado, o que seria ilegal. Traz julgamentos do Conselho de Contribuintes e do STJ sobre o assunto.
		 3.9. Por fim, quanto ao pedido, pede pela procedência de sua impugnação.
		 Termo de Transferência de Crédito Tributário, fls. 873.
		 4. Em 19 de abril de 2017, foi transferido para o processo nº 10980-721.348/2017-58, o crédito originário tributário abaixo colacionado, além da multa de 20% vinculada, considerando a impugnação parcial apresentada pelo sujeito passivo.
		 /
		 
		 
		 Da Decisão Recorrida 
		 
		 Após apreciar os Autos de Infração, às fls. 771/788, o Termo de Verificação Fiscal – TVF, às fls. 753/770, e a Impugnação apresentada, às fls. 806/835, a 1ª Turma da DRJ/CTA exarou o Acórdão nº 06-59.512, em 26/06/2017, às fls. 876/886, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. O acórdão restou assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015 
		 MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE DE CÁLCULO ESTIMADA.
		 Uma vez efetuada a opção pela forma de tributação com base no lucro real anual, a pessoa jurídica fica sujeita a antecipações mensais do imposto, calculadas com base em estimativa.
		 O não recolhimento ou o recolhimento a menor do tributo sujeita a pessoa jurídica à multa de ofício isolada no percentual de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do imposto de renda mensal calculado sobre base estimada que deixar de ser recolhido, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal, no ano-calendário correspondente.
		 MULTA ISOLADA. MULTA PROPORCIONAL. CONCOMITÂNCIA. CABIMENTO.
		 É cabível a aplicação da multa exigida em face do não recolhimento das estimativas mensais concomitantemente com a multa proporcional referente ao IRPJ e CSLL devidos e não pagos ao final do período, haja vista as respectivas hipóteses de incidência cuidarem de situações distintas.
		 NORMAS DE CONTABILIDADE. PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA.
		 A escrituração da pessoa jurídica deve ser mantida em registro permanente, com obediência aos preceitos da legislação comercial e aos Princípios de Contabilidade, entre eles o da competência, segundo o qual as receitas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, independentemente do seu recebimento.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015 
		 NORMAS APLICÁVEIS.
		 Aplicam-se à CSLL as mesmas normas de apuração e pagamento estabelecidas para o imposto de renda.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015 
		 MULTA CONFISCATÓRIA. ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
		 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido 
		 
		 Do Recurso Voluntário 
		 
		 A BATEL tomou ciência da sobredita decisão em 07/07/2017, através de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB, às fls. 899. Irresignada, apresentou, em 04/08/2017, Recurso Voluntário, às fls. 902/933, e, citando doutrina e jurisprudência administrativa e judicial, além da tempestividade, requereu a reforma integral do Acórdão atacado com base nas mesmas razões de fato e de direito alegadas na fase impugnatória, notadamente:
		 Do Mérito: Do Não Cabimento do Lançamento de Multas Isoladas Por não Recolhimento da Estimativa Mensal Relativa ao Mês de Novembro de 2014;
		 Do Mérito: Do Não Cabimento da Multa de Ofício Imputada no Percentual de 75%;  
		 Do Mérito: Da Impossibilidade de Cumulação da Multa de Ofício com a Multa Isolada; e
		 Do Mérito: Ser Indevida a Representação Fiscal para Fins Penais. 
		 
		 É o Relatório
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator
		 
		 DA ADMISSIBILIDADE E DELIMITAÇÃO DA LIDE
		 
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
		 Neste tópico, cumpre destacar que o lançamento de ofício apurado no ano calendário de 2013, de IRPJ e CSLL - Infração 1, às fls. 771/780 - foi transferido para o processo nº 10980-721.348/2017-58, juntamente com a multa vinculada de 20%, às fls.873, em razão da impugnação parcial apresentada pela autuada. 
		 Desse modo, a presente lide versa apenas acerca da diferença da multa vinculada ao lançamento de ofício, às fls. 771/780, bem como da multa isolada de 50% aplicada pela falta de recolhimento do IRPJ e CSLL sobre a base de cálculo estimada nos meses de: dezembro de 2013, novembro de 2014 e dezembro de 2015.
		 
		 DA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA
		 
		 Inicialmente, cumpre esclarecer que os acórdãos das instâncias administrativas, bem como decisões judiciais e posicionamentos doutrinários, embora de inestimável valor como fonte de consulta, servem apenas como forma de ilustrar e reforçar a argumentação dos litigantes, dado que não têm o condão de alterar determinações expressas na legislação. 
		 Ademais, no que diz respeito às decisões judiciais, além de não se constituírem em normas complementares do direito tributário nos termos do art. 100, do CTN, devem ser respeitadas as limitações impostas pelo Decreto nº 2.346/1997, e as determinações contidas no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002. Quanto às citações doutrinárias que a defendente traz lume em seu petitório, em diversos tópicos da peça recursal, ressalva-se que a doutrina não integra a legislação tributária, conforme define o art. 96, do Código Tributário Nacional – CTN.
		 Também as decisões proferidas pelos Conselhos de Contribuintes, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF e mesmo pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, ainda que reiteradas sobre determinada questão, não se fazem oponíveis à autoridade administrativa de Julgamento, ressalvada a hipótese de edição de súmula administrativa, na forma do art. 26 A, do Decreto nº 70.235/1972, incluído pela Lei 11.196/2005. Veja-se também a conclusão do Parecer Normativo Cosit nº 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013, que se presta a bem elucidar o tema:
		 Diante do exposto, conclui-se que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo.
		 
		 DA REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS
		 
		 Na espécie, as Autoridades Fiscais formalizaram a Representação Fiscal para fins Penais (RFFP), pois inferiram que a BATEL cometeu crime contra a ordem tributária, nos termos da Lei nº 8.137/90, uma vez que, notadamente no ano-calendário de 2013, apuraram IRPJ e CSLL a pagar, mas não efetuaram o recolhimento, tampouco confessaram os referidos débitos em DCTF. 
		 A Recorrente rebateu aduzindo que a apontada RFFP é indevida, visto que, conforme demonstrou nos autos, não incorreu em qualquer ato que possa ser configurado como crime contra a ordem tributária ou contra a Previdência Social.
		 Analisando o sobredito tema, importa ressaltar que, no âmbito do presente processo administrativo fiscal, somente são discutidos os aspectos relativos ao crédito tributário, não sendo este o foro para questionamentos acerca da matéria penal, que deverá ser dirigida, oportunamente, à autoridade competente para apuração.
		 Inclusive este Tribunal já sumulou orientação neste sentido, nos termos da Súmula CARF nº 26: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
		 Nessa senda, não conheço das alegações em matéria penal, por carecer de competência. 
		 
		 DO MÉRITO
		 
		 DOS FATOS
		 
		 Trata-se a espécie de lançamentos de IRPJ e CSLL, apurados em conformidade com o regime tributário do Lucro Real Anual, assim fundamentados pela Autoridade Fiscal:
		 No que diz respeito ao ano-calendário de 2013, por insuficiência de recolhimentos, em decorrência do cotejo entre os valores informados pela BATEL na DIPJ 2014 e não declarados nas respectivas DCTF e tampouco recolhidos ou compensados. Em virtude do constatado, observou-se, também, que deixou de ser recolhida a estimativa correspondente ao mês de dezembro, o que ensejou o lançamento de multa isolada de 50% sobre a estimativa não recolhida;
		 Quanto ao ano-calendário de 2014, a BATEL incorreu em receita não operacional no mês de novembro, apurando no e-LALUR valor mensal de IRPJ e CSLL de estimativa devidos, contudo, não declarados, recolhidos ou compensados. Nessa linha, efetivou o lançamento da corresponde multa isolada de 50%; e
		 Em relação ao ano-calendário de 2015, verificou que a Fiscalizada não declarou, recolheu ou compensou a estimativa do mês de dezembro. Assim, igualmente, imputou multa isolada de 50%. 
		 A Recorrente reconheceu o valor do principal autuado, acrescido de multa de mora de 20%, relativo ao ano-calendário de 2013, o qual, por se tratar de matéria não litigiosa, foi transferido para o processo nº 10980-721.348/2017-58. Entretanto, indignou-se e protestou em favor:
		 Do no não cabimento da imputação da multa de ofício ordinária, inclusive por ferir o princípio constitucional do não confisco. Nessa senda, asseverou que, no caso, aplica-se somente a multa moratória no percentual de 20%;
		 Da indevida cumulação da multa de ofício com a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, pois caracteriza dupla penalização; e 
		 Do reconhecimento de erro na apuração da estimativa, relativa ao mês de novembro de 2014, que culminou com a imputação de multa isolada correlacionada, pois escriturou o recebimento da parcela da venda de ativo (prevista em contrato para recebimento em 26/11/2014) indevidamente no mês de novembro de 2014, visto que o pagamento efetivou-se em 01/12/2014, conforme registro contábil, termo de quitação e extrato bancário em anexos.
		 O Aresto atacado manteve integralmente a parte do lançamento guerreada asseverando em síntese:
		 No que tange à imputação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, o cabimento decorre de determinação legal, (...) ainda que no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa, não cabendo à esfera administrativa negar a aplicação de norma prevista em lei em vigor;
		 (...) não há como acatar também a alegação de que não teria ocorrido a apuração do imposto a pagar em novembro de 2014, caso a autuada tivesse escriturado a parcela, (resultado da venda do ativo da autuada), quando do seu efetivo recebimento, em dezembro/2014, uma vez que na apuração do lucro real, os fatos contábeis devem ser registrados com base no regime de competência;
		 Quanto à imputação da Multa de Ofício, na incidência de 75%, aduz que decorreu de estrito cumprimento ao disposto no art. 44, inciso I, da Lei nº 9430/96, visto que o débito autuado não se encontrava constituído dada ausência de declaração em DCTF. Destarte, não prospera a alegação da boa-fé da Autuada, tampouco que não teve intenção de fraudar o Fisco, posto que a (...) responsabilidade por infrações tributárias é objetiva e independe da culpa ou dolo do agente, nos termos do art. 136, do CTN, bem como (...) o procedimento administrativo de lançamento é atividade plenamente vinculada e obrigatória, cabendo à autoridade lançadora somente a aplicação da lei ao caso concreto, por força do parágrafo único do art. 142 da Lei no 5.172/1966, CTN;
		 No que tange à concomitância da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas com a multa de ofício, as imputações em comento decorrem de determinação legal e se trata de espécies independentes – ressalta inclusive que pode haver a imposição de uma sem que haja o nascimento da outra -, pois se vinculam a infrações de natureza distinta; e
		 Quanto ao princípio do não confisco, citou o art. 26-A, do Decreto 70.235/72, e a Súmula CARF nº 2, e acrescentou que (...) a atividade da autoridade administrativa encontra-se vinculada, no caso, aos dispositivos legais acima constantes da descrição dos fatos e do enquadramento legal descritos nos Autos de Infração, não podendo afastar sua aplicação nos termos do artigo 116, inciso III da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990.
		 Não satisfeita, a BATEL atravessou Recurso Voluntário, repisando as alegações apresentadas em sede impugnatória, notadamente:
		 Do Mérito: Do Não Cabimento da Multa de Ofício Imputada no Percentual de 75%:  
		 Indevidas pois em momento algum restou demonstrado que não teve a intenção de fraudar o fisco federal, ao contrário todos os valores encontravam-se registrados contabilmente; 
		 Aduz que, considerando que há declaração exata do imposto espontaneamente apurado, a única multa cabível de ser aplicada é a moratória de 20%; e
		 Afirma que a cobrança de multa exorbitante, como na espécie, constitui verdadeiro confisco tributário, vedado pelo art. 150, IV, da CF/88. 
		 Do Mérito: Da Impossibilidade de Cumulação da Multa de Ofício com a Multa Isolada:
		 Caso não seja alterada a multa de ofício para moratório, protesta em favor da impossibilidade de cumulação da multa de ofício com a multa isolada, pois se configura uma dupla penalização, cuja ilegalidade deve ser reconhecida na esfera administrativa.
		 Do Mérito: Do Não Cabimento do Lançamento de Multas Isoladas Por não Recolhimento da Estimativa Mensal Relativa ao Mês de Novembro de 2014:
		 No que toca ao ano-calendário de 2014, assevera que informou equivocadamente na ECF – Escrituração Contábil Fiscal o recebimento da parcela da venda de ativos, prevista em contrato para 26/11/2014, no mês de novembro, oferecendo à tributação, e apurando erroneamente no e-LALUR o lucro tributário, pois foi efetivamente percebida em 01/12/2014, mês que deveria ter sido informada e oferecida à tributação, pois apurou prejuízo fiscal.
		 Feito o resumo dos fatos, em benefício de otimizar a lógica argumentativa deste voto, analisaremos o caso concreto alicerçados nos entendimentos jurídicos, doutrinários e jurisprudenciais, que envolvem os temas relacionados: ao caráter informativo da DIPJ; à DCTF como instrumento de confissão de dívida; à obrigatoriedade de imputação da multa de ofício ordinária; ao cabimento da cumulação da multa de ofício com a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas; e à obrigatoriedade de adotar o regime de competência pelos contribuinte que adotam a forma de apuração pelo Lucro Real.
		 
		 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
		 Do Caráter Informativo da DIPJ, Da DCTF como Instrumento de Confissão de Dívida e da Imputação de Multa de Ofício
		 
		 Na espécie, verifica-se que a Defesa se insurge contra a multa de oficio supracitada, com base no argumento de que restou demonstrado que não teve a intenção de fraudar o fisco federal e os  débitos lançados encontravam-se registrados contabilmente e corretamente informados na DIPJ 2014, dessa forma, requereu a substituição pela multa moratória no percentual de 20%. Ademais, aduz que a cobrança de multa exorbitante, como na espécie, constitui verdadeiro confisco tributário, vedado pelo art. 150, IV, da CF/88.
		 Antes de procedermos neste julgamento ao tratamento em específico da referida multa de ofício, torna-se importante tratar de alguns aspectos legais sobre a declaração DIPJ, que ao tempo da autuação, e na presente data, não se constituí em instrumento de confissão de dívida. Vejamos:
		 A apuração do IRPJ e da CSLL, desde 1992, com o sistema de bases correntes, introduzido pela Lei nº 8.383/91, é procedida à medida em que os rendimentos e ganhos são auferidos, estando o contribuinte obrigado a calcular e pagar o imposto e a contribuição devidos, independente de declarações, de acordo com o regime de tributação aplicável, no caso em tela, o Lucro Real Anual. Essa sistemática foi consolidada com a criação da DIRPJ - Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica;
		 Com efeito, em 30 de outubro de 1998, o Secretário da Receita Federal, no uso da competência que lhe fora atribuída pelo art. 16 da Medida Provisória 1.788/98 (posteriormente convertida na Lei nº 9.779/99), expediu a Instrução Normativa SRF nº 127, por meio da qual foi extinta a DIRPJ (art. 6º, inciso I) e instituída a DIPJ – Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (art.1º), para conter informações sobre o imposto e contribuições por ela devidos;
		 A partir de então, a DIPJ, segundo já ressalvado, passou a ter apenas caráter informativo e cadastral, não se constituindo em instrumento hábil para a exigência dos valores nela informados. Tanto que, no Recibo de Entrega, a expressão “a declaração constitui confissão de dívida” – que constava no Recibo de Entrega da extinta DIRPJ – foi substituída pela expressão “as informações correspondem à expressão da verdade”; e
		 Logo, as DIPJ apenas refletem os valores apurados pelo contribuinte em sua escrituração contábil e fiscal, mas não tem o condão de constituir o crédito tributário.
		 Desta forma, a partir de 1998, o instrumento hábil para confissão de dívida trata-se da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF que, pela sua natureza, torna-se o instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, inclusive para inscrição em dívida ativa, nos moldes da Instrução Normativa nº 126/1998. Nessa linha, alternativamente, consoante o disposto no § 6º, do art. 74, da Lei nº 9.430/96, o Programa Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Restituição e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), também se constitui em confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.
		 Todavia, em ambos os casos, para que tal confissão tenha efeito com fim a afastar qualquer lançamento de ofício e multa correspondente, deve ocorrer antes do início de qualquer procedimento de ofício para a constituição dos créditos tributários.
		 Na seara de determinação do início de procedimento pelo fisco,  é essencial registrar que à luz do preceituado no art. 7º, do Decreto nº 70.235/72, abaixo in verbis, o procedimento fiscal se inicia pelo primeiro ato de ofício da Autoridade Fazendária competente, cientificando o Sujeito Passivo ou seu preposto da obrigação tributária: 
		 Decreto nº 70.235, de 1972.
		 Art. 7º O procedimento fiscal tem início com:
		 I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificando o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
		 (...)§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
		 § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. (g.n.)
		 No caso sob julgo, tem-se por inequívoco que o início do procedimento fiscal se deu com a ciência do Termo de Início de Fiscalização nº 083, lavrado em 03/06/2016, às fls. 272/274, com ciência em 09/06/2016, conforme Aviso de Recebimento – AR, às 275. Assim, consoante o determinado no § 1º, do art. 7º, do decreto 70.235/72, o início do procedimento excluiu a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
		 Baseando-se nesse racional, em razão da constatação pelo Fisco da ausência da declaração dos sinalados débitos em DCTF, consistiram em hipóteses típicas de lançamento de ofício, por conseguinte, sendo a atividade de lançamento plenamente vinculada, tornou-se indispensável as autuações já relatadas.
		 Em síntese, cumpridos os ritos legais no tocante à formalização do início do procedimento fiscal, resta excluída a espontaneidade do sujeito passivo. Em consequência, constatada a infração, independente da intenção do Contribuinte, a Autoridade Fiscal não só está autorizada como, por dever funcional, nos termos do art. 926, do RIR/99, vigente à época dos fatos, está obrigada a proceder ao lançamento de ofício das diferenças de imposto e contribuições encontradas, sujeitando-se ainda o contribuinte às penalidades cabíveis e aos juros de mora regulamentares.
		 No caso em tela, superada a questão da impossibilidade das informações na DIPJ 2014 (AC 2013) produzirem efeitos em relação aos créditos tributários do IRPJ e da CSLL lançados, conforme acima explanado, resulta cristalino a procedência da aplicação legal da multa de ofício, no percentual de 75%, nos termos do art 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007), a seguir transcrito in verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) (g.n)
		 A uma, em razão da substituição pela multa moratória de 20% postulada pela defesa não pode ser acatada, na medida em que não encontra respaldo legal. Até porque, nesta contenda foi aplicada por subsunção ao preceptivo indicado, sem qualquer referência a constatação de ações ou omissão tipificadas como sonegação, fraude ou conluio nos termos dos arts. 71,72e73, da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, o que levaria a sua qualificação, consoante dispõe o art. 44, § 1, inciso VI, c/c § 1º-C, da Lei nº 9.430/96.
		 E a duas, em razão da penalidade imputada encontrar guarida em fundamentos e conceitos legais abaixo elencados, restando inequívoco a obrigatoriedade de sua aplicação nos casos de lançamentos de ofício apurados:
		 A obrigação tributária principal, da qual decorre o crédito tributário, surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade pecuniária. Dentro do crédito tributário podem estar incluídos os valores dos tributos e de eventuais multas de ofício na presença de lançamento de ofício;
		 Nesse âmbito, uma simples análise sistemática dos arts. 113 e 139, do CTN, revela que a multa de ofício (penalidade pecuniária) integra o crédito tributário;
		 Depreende-se dos aludidos normativos, que o crédito tributário – que decorre da obrigação principal, que por sua vez tem por objeto, o pagamento do tributo e da penalidade pecuniária – abrange, incontestavelmente, a multa de ofício;
		 A multa  em razão de lançamento de ofício, encontra-se fundamentada no art. 44 da Lei nº 9.430/96 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007), transcrito neste voto. Assim, não se configurando como uma multa isolada e na ausência de outras circunstâncias qualificadoras, a exemplo do dolo, fraude ou simulação, ou agravantes, aos lançamentos de oficio aplica-se o inciso I do referido artigo;
		 Conforme transcrevemos, o citado normativo dispõe que, nos casos de lançamento de ofício, deve ser aplicada a multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição quando há falta de pagamento ou recolhimento e de declaração, bem como quando a declaração é inexata; e
		 Dessarte, a aplicação do art 44, inciso I, sobre lançamento de ofício, repiso, não requer a existência de qualquer intuito doloso ou de má-fé como aduz a Recorrente, posto que decorre da presença de infração tributária com correspondente apuração pelo Fisco mediante lançamento de ofício.  
		 Por derradeiro, ainda no tema da multa de ofício aplicada, quanto à alegação específica da Recorrente de que o percentual aplicado teria caráter confiscatório (vedado pela Constituição Federal), não deve prosperar pelos seguintes motivos:
		 A Constituição Federal de 1988, em seu art. 145, § 1º, determina que os impostos serão graduados em função da capacidade contributiva do contribuinte. E mais, em seu artigo 150, inciso IV, veda a utilização de tributo com efeito de confisco. Deduz-se, então, que o princípio em questão é direcionado exclusivamente ao tributo e este não deve ser confundido com penalidade, equívoco cometido pelo Recorrente;
		 A vedação ao confisco é dirigida ao legislador. Tal princípio orienta a elaboração legislativa, que deve observar a capacidade econômica do contribuinte (art. 145, § 1º da CF), bem como não pode dar ao tributo conotação de confisco; 
		 Afastar a aplicação da multa por considerá-la atentatória as garantias constitucionais exigiriam o exame da norma legal em face de disposições constitucionais, o que, sem dúvida, caracterizaria controle de constitucionalidade da lei, que é atividade inserta no âmbito de competência exclusiva do Poder Judiciário;
		 O contencioso administrativo não é o foro próprio para examinar questões de tal natureza, questão inclusive sumulada por este Tribunal, de acordo com o enunciado da Súmula Carf nº 2; e
		 Por fim, o princípio que norteia a imputação penal, cujo caráter é agressivo, tem o condão de compelir o contribuinte a se afastar de cometer atos ou atitudes lesivos à coletividade.
		 Perante o apresentado, percebe-se claramente que a administração tributária apenas exerceu o poder/dever de tributar, conferido pela Constituição Federal e institucionalizado pela legislação infraconstitucional de regência da matéria, na qual habita a devida fundamentação normativa da aplicação de multa de ofício (art. 44 da Lei nº 9.430/96). 
		 Logo, a alegação de ofensa ao princípio de vedação ao confisco não pode ser oponível às autoridades administrativas, posto que estas se encontram totalmente vinculadas aos ditames legais (art. 116, inciso III, da Lei n.º 8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (art. 142, do Código Tributário Nacional - CTN).
		 Em verdade, de acordo com o parágrafo único, do art. 142 do CTN, a Autoridade Fiscal encontra-se limitada ao estrito cumprimento da legislação tributária, estando impedida de ultrapassar tais restrições para examinar questões outras como as suscitadas na impugnação em exame. Cabe ao julgador administrativo simplesmente seguir a lei e obrigar seu cumprimento.
		 Assim, por existir perfeito enquadramento da ação do Sujeito Passivo com os dispositivos legais acima citados, entendo irretocável a decisão de piso, pois a imputação da multa de ofício combatida é irrefutável, devendo, portanto, ser mantida.
		 
		 Do Pleito de Ofício - Do Sobrestamento Do Julgamento
		 Da Introdução
		 
		 Emerge deste julgamento a controvérsia, suscitada de ofício pelo Conselheiro Renato Rodrigues Gomes, acerca da necessidade de sobrestamento do presente feito, em virtude do julgamento de mérito do Tema 487 de Repercussão Geral pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal. Sustenta a digníssima signatária do voto vencido a imperatividade da suspensão processual, ao passo que o colegiado, por voto de qualidade, pugnou pelo prosseguimento do julgamento.
		 Em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, a seguir demonstraremos que, em decorrência do estágio processual em que se encontra o referido paradigma vinculante – com ata de julgamento publicada, porém sem a publicação do respectivo acórdão e, por conseguinte, sem o trânsito em julgado – não constitui óbice ao julgamento de mérito deste processo administrativo fiscal.
		 Explicando melhor, não merece prosperar a tese vencida de sobrestamento obrigatório, porquanto os dispositivos regimentais e a sistemática processual vigente não conferem amparo à pretensão. Dito isto, passa-se à análise pormenorizada dos fundamentos.
		 
		 Da Correta Interpretação do Art. 100, do RICARF e a Impossibilidade de Sobrestamento do Julgamento
		 
		 Nessa toada, no que diz respeito à tese de subsunção ao art. 100, do RICARF, a interpretação proposta pela Relatora, data máxima vênia, não encontra guarida no ordenamento jurídico pátrio quando analisada de forma sistemática. A saber.
		 A exegese da expressão acórdão de mérito (...) proferido é o cerne da controvérsia. Logo, sustentar que o ato de proferir se consuma na sessão de julgamento, independentemente da publicação, é adotar uma interpretação literal e isolada que se dissocia da teleologia da norma e da própria teoria geral do processo. 
		 Inquestionavelmente, a estrutura do artigo revela uma clara gradação: a mera afetação, ato já público, não autoriza a suspensão; a obrigatoriedade do sobrestamento, por sua vez, exige um ato de maior densidade e segurança jurídica, que, por óbvio, não pode ser a simples proclamação de um resultado, sem olvidar que concomitantemente a decisão deve declarar tal norma inconstitucional.
		 Para a correta elucidação da contenda, é imperioso recorrer, em caráter subsidiário, aos ensinamentos do Código de Processo Civil (art. 15 do CPC), que estrutura a sistemática dos precedentes vinculantes e oferece as balizas hermenêuticas para a compreensão dos efeitos dos atos judiciais.
		 Inicialmente, é mister destacar a distinção doutrinária fundamental entre os planos da existência, validade e eficácia dos atos jurídicos processuais. A prolação do julgamento em sessão, com a coleta de votos e a proclamação do resultado, marca o nascimento do ato decisório no plano da existência. Todavia, sua aptidão para irradiar efeitos para além do processo em que foi pronunciado, notadamente o efeito vinculante que impõe o sobrestamento de milhares de outros feitos, insere-se no plano da eficácia externa, a qual é inequivocamente deflagrada pela publicação do acórdão.
		 Nesse diapasão, o Código de Processo Civil é pródigo em dispositivos que atrelam a produção de efeitos do acórdão à sua publicação. O art. 944 do CPC, dispõe que o acórdão será publicado no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessão de julgamento.
		 Nessa linha intelectiva, a sinalada norma evidencia que a sessão e a publicação são atos distintos e cronologicamente separados, sendo a publicação o ato que formaliza e exterioriza o conteúdo da decisão. Antes da publicação, o que se tem é um ato existente, porém juridicamente latente em seus efeitos externos.
		 Em termos mais claros, é a publicação que confere certeza sobre o teor da decisão, permitindo não apenas a contagem de prazos recursais (art. 1.003 do CPC), mas, principalmente, repiso, a análise de sua ratio decidendi e de seus fundamentos determinantes.
		 Nessa quadra, a sistemática de precedentes obrigatórios, inaugurada pelos arts. 926 e 927 do CPC, visa garantir a estabilidade, a integridade e a coerência da jurisprudência. Tal desiderato seria frontalmente violado se os órgãos julgadores administrativos fossem compelidos a sobrestar seus feitos com base em uma mera ata de julgamento. 
		 A aplicação de um precedente não é um ato mecânico de verificação de um resultado, mas, seguramente, um exercício intelectual complexo que exige a análise pormenorizada do acórdão paradigma para a realização do cotejo analítico, a verificação de eventuais distinções (distinguishing) ou da necessidade de superação (overruling). Nessa cognição, como poderia este Colegiado realizar tal análise sem acesso ao inteiro teor dos votos, aos debates travados e à redação final da tese, que somente se materializam no acórdão publicado???
		 É axiomático que a hipótese sub examine é emblemática. O Tema 487 trata de matéria complexa, envolvendo limites percentuais para multas tributárias, a observância do princípio da consunção e a modulação de efeitos. Assim, a aplicação de tal precedente, sem o conhecimento integral de seus fundamentos, seria um ato temerário, um verdadeiro salto no escuro que, ao invés de promover a segurança jurídica, a comprometeria gravemente. A redação final do acórdão, como dito, pode conter esclarecimentos, delimitações e nuances imprescindíveis para a correta aplicação do entendimento, que não constam e nem poderiam constar da sintética ata de julgamento.
		 Desse modo, a interpretação sistemática e teleológica do art. 100 do RICARF, iluminada pelos princípios e regras do Código de Processo Civil, conduz à inarredável conclusão de que a expressão acórdão (...) proferido, para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatório, deve ser compreendida como acórdão publicado. Esta é a única exegese que se harmoniza com o princípio da publicidade (art. 93, IX, CF), com o devido processo legal e, sobretudo, com a segurança jurídica que deve nortear a aplicação de precedentes vinculantes.
		 Para arrematar, por tudo quanto exposto, não havendo, no presente momento processual, a publicação do acórdão de mérito do Tema 487 de Repercussão Geral, não se encontra preenchido o requisito indispensável para a incidência da norma de sobrestamento obrigatório prevista no art. 100, do RICARF.
		 Ex positis, oriento meu voto no sentido de rejeitar o pedido de sobrestamento do julgamento do presente processo, determinando seu regular prosseguimento para análise do mérito.
		 
		 Da Cobrança da Multa Isolada Cumulada com a Multa de Ofício e da Obrigatoriedade de Adoção do Regime de Competência
		 
		 No presente processo, a Autoridade Fiscal imputou multa isolada, no percentual de 50%, por ter constatado que, ante a omissão constatada, a BATEL não efetivou o devido recolhimento de IRPJ e CSLL sobre bases de cálculo estimadas mensais, relativas aos meses de dezembro de 2013, novembro de 2014 e dezembro de 2015. A referida exigência teria se amparado na disposição do art. 44, inciso II, alínea “b”, da Lei nº 9.430/96 (com redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007).
		 A Recorrente, insatisfeita protestou em favor da impossibilidade de cumulação da Multa de Ofício com a Multa Isolada, pois entende que se trata de dupla penalização. Em prol de sua argumentação citou jurisprudência deste Tribunal e do STJ.
		 Retomando a análise do pleito, no que toca a este tópico, incabível qualquer reforma da decisão recorrida. A saber.
		  No presente caso, é mister destacar que, originalmente, a referida multa isolada foi criada pela Lei n° 9.430, de 1996, que no seu art. 44, previa que ela deveria ser calculada pela aplicação do percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor da estimativa mensal do IRPJ e da CSLL devidas, mas não recolhidas, verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
		 I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
		 II - … § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
		 I - ...
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; (g.n)
		 Posteriormente, com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, em 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, notadamente o seu art. 14, deu nova redação à referida Lei n° 9.430/1999, reduzindo o percentual da multa de 75% para 50% (cinquenta por cento), sendo este último o percentual utilizado no ora contestado lançamento, como segue:
		 Art. 14. O art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação, transformando-se as alíneas a, b e c do § 2º nos incisos I, II e III:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I – de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II – de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (g.n)
		 Neste ponto, é de relevo destacar que a novel positivação representou um divisor de águas no que concerne a devida interpretação da aplicação do dispositivo, cuja jurisprudência administrativa levou à edição da Súmula n° 105 do CARF, ipsis verbis:
		 Súmula CARF nº 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Do referido epítome, inclusive por destacar no seu teor a referência ao dispositivo antes da alteração aventada, resta manifesto que, até o mês de novembro de 2006, antes, portanto, de entrar em vigor a alteração reproduzida, indubitavelmente era incabível a imposição de multa isolada concomitantemente com a multa de ofício.
		 Já em relação ao lançamento de multa isolada sobre insuficiência de estimativa mensal a partir do mês de dezembro de 2006, cujo vencimento se deu em 31/01/2007, aplica-se o artigo 44, inciso II, alínea b da Lei n° 9.430/96 (redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007), não se aplicando, por conseguinte, a Súmula CARF nº 105. 
		 Nesta perspectiva, não assiste razão a Recorrente quando alega que não se pode exigir uma multa isolada pelo não recolhimento da estimativa cumulada com a multa de ofício, visto que a sanção determinada pelo sistema é notória: caso descumprido o pagamento da estimativa mensal, cabe imputação de multa isolada, sobre a totalidade (quando há ausência de pagamentos a título de estimativa mensal) ou diferença entre o valor que deveria ter sido pago e o efetivamente pago, apurado a cada mês do ano-calendário. Além disso, expressamente dispõe que é cabível ainda que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL. 
		 Assim, diferente do que sustenta a BATEL, a inovação legislativa, aplicável aos fatos geradores ocorridos a partir de dezembro de 2006 (conforme verificado no caso em tela), afastou qualquer incerteza atinente a possibilidade de aplicação concorrente das multas de ofício e das multas isoladas por insuficiência de estimativa mensal. As hipóteses de incidência que justificam a exigência das penalidades da multa de ofício e da multa isolada em virtude da ausência de pagamento da estimativa são díspares, cada qual tratada em inciso próprio no art. 44 da Lei n°. 9.430, de 1996.
		 É pertinente esclarecer que os recolhimentos efetuados mensalmente a título de estimativas (art. 2º, §§ 3º e 4º, da Lei nº 9.430, de 1996) não são definitivos, porquanto a apuração definitiva do tributo devido se dará somente ao final de cada ano-calendário. Esse o motivo pelo qual a penalidade pelo inadimplemento dessa obrigação é denominada multa isolada, uma vez que pode ser exigida independentemente de haver ou não tributo devido ao final do período de apuração. E também não há qualquer correlação entre o valor do tributo devido ao final de apuração e a multa isolada: sua base de cálculo é o valor do pagamento mensal (estimativa) de IRPJ ou CSLL que deixar de ser recolhido, divergindo da apurada consoante o ajuste anual; e os vencimentos ocorrem até o último dia útil do mês seguinte – a estimativa relativa à competência de dezembro, até o último dia útil de janeiro do ano seguinte -,  diferente do ajuste anual, quando eventual saldo deve ser recolhido até 31 de março do ano seguinte.
		 Diante dessas constatações, é imperioso concluir que as multas são distintas e autônomas. Isso decorre, acima de tudo, das evidentes diferenças que existem entre as hipóteses de incidência e os consequentes das normas punitivas.
		 Nota-se que os incisos I e II do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, versam sobre pilares fáticos diferentes e autônomos, com distinções claras na materialidade e temporalidade da apuração que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 1996, aplica-se sobre o tributo não pago ou parcialmente pago, decorrente da existência de lucro apurado trimestralmente ou anualmente, cujo fato gerador completa-se ao final do trimestre ou do ano-calendário. Por sua vez, a multa isolada submete-se à multa do inciso II do dispositivo antes citado, e é imputada sobre a estimativa não recolhida ou parcialmente recolhida, apurada conforme balanço/balancetes de suspensão elaborados mês a mês ou, ainda, mediante receita bruta acumulada mensalmente.
		 No caso do inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, a quantificação toma por base o tributo devido em função do lucro, fazendo incidir o percentual de 75% (regra geral passível de qualificação e agravamento - §§ 1º e 2º do art. 44). No caso do inciso II, letra “b”, do dispositivo antes citado, a quantificação toma por base a estimativa apurada em função da receita bruta ou resultados mensais, fazendo incidir o percentual de 50% (regra geral não passível de qualificação ou agravamento).
		 Como se pode observar, são duas normas distintas e autônomas, que punem, em diferentes graus, ilicitudes diversas. A alteração da redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96 buscou adequar o dispositivo face à jurisprudência então dominante no CARF, mais precisamente a firmada em torno do entendimento do então Conselheiro e Presidente de Câmara José Clóvis Alves, o qual atacava a redação do caput do art. 44 da Lei nº 9.430/96 (Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição...), e divisava bis in idem, entendendo que a mesma multa seria aplicada quando do lançamento de ofício do tributo (Acórdão CSRF 01-05503 - 101-134520). 
		 Na nova redação do citado artigo, o caput não mais faz referência à diferença de tributo (“Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas...”), sendo tal expressão utilizada somente no inciso I, que trata da multa de 75% aplicada sobre a diferença de tributo lançado de ofício. A multa isolada ora é tratada em dispositivo específico (inciso II), que estabelece percentual distinto do da multa de ofício (esta é de 75%, e aquela de 50%). Vê-se, assim, que a nova multa isolada é aplicada, em percentual próprio, sobre o valor do pagamento mensal que deixou de ser efetuado a título de estimativa, não mais se falando em diferença sobre tributo que deixou de ser recolhido.
		 Desse modo, após o advento da MP nº 351/2007, entendo que as multas isoladas devem ser mantidas, ainda que aplicadas em concomitância com as multas de ofício pela ausência de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusão decorre da constatação de se tratar de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e períodos de apuração diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cálculos diferenciadas. A legislação, em nenhum momento, vedou a aplicação concomitante das penalidades em comento. 
		 Ademais, é importante reprisar que as decisões do STJ e da Câmara Superior deste Tribunal colacionadas pela Defesa, conforme reiteradamente posicionado, não detêm força para nos vincular.
		 De outro giro, o entendimento aqui externado encontra amparo tanto na Câmara Baixa, como na Alta deste Tribunal, consoante ementas exemplificativas:
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que “serão aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
		 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (AC nº 1301-006.749 – 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária – Sessão de 21/02/24)
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
		 Ano­calendário: 2008, 2009 
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO.
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente.
		 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (AC nº 9101-002.438 – 1ª Turma – Sessão de 20/09/16)
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
		 Exercício: 2006, 2008, 2009 
		 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
		 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período base de incidência.
		 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo.
		 Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada. (AC nº 9101-002.598 – 1ª Turma – Sessão de 10/05/18)
		 Concluindo, no que diz respeito à refutação de que houve erro na apuração de IRPJ e CSLL a pagar relativos ao mês de novembro de 2014, visto que escriturou neste mês uma das parcelas de venda de bem do ativo - prevista em contrato para recebimento em 26/11/2014 – efetivamente recebida em 01/12/2014, com todas as vênias, mais uma vez equivoca-se a Defesa. A saber.
		 Ao analisar o tema, andou muito bem o Acórdão atacado, pois, em virtude da BATEL ter optado pela forma de apuração do Lucro Real Anual, obrigatoriamente (...) os fatos contábeis devem ser registrados com base no regime de competência, ou seja, na medida em que os rendimentos, ganhos e lucros forem sendo auferidos e as despesas incorridas, independentemente da sua realização em moeda, com respaldo no art. 274 do RIR/1999 e no art. 177 da Lei nº 6.404, de 1976, bem como na Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 750, de 1993.
		 Corroboro com a sinalada linha cognitiva, em virtude do regime de competência ser o critério básico para registro das operações da pessoa jurídica, tanto na contabilidade societária como na fiscal, repiso, por força do estipulado no art. 177, da Lei nº 6.404/76 (LSA) - pelo qual devem ser registradas, na apuração do Demonstrativo de Resultado do Exercício - DRE, as receitas e despesas incorridas respeitando o período mensal do respectivo ano-calendário -, representa, para o plano contábil e fiscal, a tradução do princípio da autonomia dos exercícios financeiros e sua independência.  
		 Em suma, esse é o mecanismo de apuração do lucro real e essa é a forma, sob prisma fiscal, legalmente prevista para reconhecer a apontada receita não operacional.
		 Por todo o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário no que toca ao pedido de cancelamento da multa isolada, no percentual de 50%, sobre o não recolhimento de IRPJ e CSLL sobre as bases de cálculo estimadas, relativas aos meses de: dezembro de 2013, novembro de 2014 e dezembro de 2015.
		 
		 DOS LANÇAMENTOS REFLEXOS DE CSLL
		 
		 Quanto ao Auto de Infração de CSLL decorrente das mesmas matérias fáticas descritas no Auto de Infração do IRPJ, em se tratando de tributação reflexa, deve ser observado, mutatis mutandis, o que foi decidido para o Auto de Infração principal, salvo se houver razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 
		 DA CONCLUSÃO
		 
		 Ante ao exposto, oriento meu voto no sentido de CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho
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constituir o crédito tributdrio nela informado. No entanto, as informacdes
prestadas devem corresponder a expressao da verdade no que tange a
apuragao promovida nos registros contdbeis e fiscais do contribuinte.

FALTA E/OU INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO. VALORES EM DIPJ NAO
CONFESSADOS EM DCTF. LANCAMENTO COM MULTA DE OFICIO.

Correta a aplicacdo da multa de oficio sobre lancamento da IRPJ relativo a
diferenca entre os valores informados em DIPJ e ndo confessados em DCTF.

MULTA DE OFICIO. EFEITO CONFISCATORIO. INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA DA JURISDICAO ADMINISTRATIVA.

Discussdes acerca da constitucionalidade das leis, incluindo evocacdo do
Principio do Nao Confisco para afastar a aplicacdo de multa tributdria ou
reduzir o seu percentual, exorbitam a esfera de competéncia das
autoridades administrativas, as quais cabe apenas cumprir o que
determina a legislagdao em vigor, principalmente em se tratando de norma
validamente editada e vigente, segundo o processo legislativo
constitucionalmente estabelecido. Referido principio sdo destinados ao
legislador infraconstitucional, cabendo a autoridade administrativa tdo
somente a aplicacdo das multas previstas no ordenamento juridico.

SOBRESTAMENTO. OBRIGATORIEDADE. ACORDAO PUBLICADO.

Conforme a sistematica processual patria, a aplicacdo de um precedente
exige um complexo exercicio de cotejo analitico entre o caso paradigma e o
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caso concreto, o que demanda o conhecimento aprofundado da ratio
decidendi (fundamentos determinantes) do julgado, a qual é extraida da
analise minuciosa da redagdo final do acérdao, que consolida a tese
juridica em seus exatos contornos.

Desse modo, a interpretacdo sistematica e teleoldgica do art. 100, do
RICARF, iluminada pelos principios e regras do Cddigo de Processo Civil,
conduz a inarredavel conclusdo de que a expressdao "acérddo (...)
proferido"”, para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatério, deve ser
compreendida como acérdao publicado.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n? 351, de 2007,
no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicacao
de duas penalidades em caso de lancamento de oficio frente a sujeito
passivo optante pela apuragdo anual do lucro tributdvel. A redacao
alterada é direta e impositiva ao firmar que “serdo aplicadas as seguintes
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multas”. A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor
do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base
negativa no ano-calendario correspondente, ndo havendo falar em
impossibilidade de imposicdo da multa apds o encerramento do ano-
calendario.

No caso em apreco, ndo tem aplicacdo a Sumula CARF n? 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds alteracdes promovidas pela Medida
Provisoria n? 351/2007, no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996.

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015
IRPJ. MATERIA FATICA IDENTICA. RELACAO DE CAUSA E EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o
langamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusdes
advindas da apreciacdo daquele lancamento ao relativo a CSLL em razdo da
relacdo de causa e efeito existente entre as matérias.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em: (1) rejeitar a
proposta de Resolucdo feita pelo Conselheiro Renato Rodrigues Gomes para determinar o
sobrestamento do julgamento do Recurso Voluntario, nos termos do art. 100 do RICARF, em razdo
da tese fixada pelo STF para o Tema n? 487, vencidos os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes,
Isabelle Resende Alves Rocha e Lucas Issa Halah; (2) negar provimento ao Recurso Voluntdrio,
vencidos os Conselheiros Renato Rodrigues Gomes, Isabelle Resende Alves Rocha e Lucas Issa
Halah, que votaram por dar provimento parcial ao Recurso Voluntario para afastar a exigéncia de
multa isolada.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho — Relator

Assinado Digitalmente

Nilton Costa Simoes — Presidente
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Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Isabelle Resende
Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Marcelo Anténio Biancardi, Renato Rodrigues Gomes, Raimundo
Pires de Santana Filho e Nilton Costa Simdes (Presidente).

RELATORIO

Da Autuacdo e da Impugnacao

Trata o presente de Recurso Voluntario, as fls. 902/933, apresentado em face do
acorddo n? 06-59.512, exarado pela - 12 Turma da DRJ/CTA, em 26/06/2017, as fls. 876/886, que
julgou improcedente a Impugnacdo protocolada pela BATEL INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS S.A (doravante denominada BATEL), as fls. 806/835, contra Autos de Infracdo lavrados

8 pela DRF Ponta Grossa-PR, as fls. 771/788, através dos quais foram constituidos os tributos abaixo
<9E relacionados, no montante total de R$ 10.608.075,48, apurados em conformidade com o regime
E tributario do Lucro Real Anual, referente aos anos-calendario de 2013 a 2015:
E IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA — IRPJ RS 2.789.765,50
% JUROS DE MORA (Calculados até 03/2017) RS 1.067.085,30
g MULTA PORPORCIONAL (Passivel de Redugdo) RS 2.092.324,12
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE (Passivel de Redugdo) RS 1.828.068,23
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO R$ 7.777.243,15
I
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO — CSLL R$ 1.012.955,58
JUROS DE MORA (Calculados até 03/2017) RS 387.455,50
MULTA PORPORCIONAL (Passivel de Reducao) RS 759.716,68
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE (Passivel de RS 670.704,57
Reducdo)
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO R$ 2.830.832,33
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Por bem descrever os fatos que desembocaram no presente processo, reproduzo os
termos do relatdério da decisdao da DRJ de origem, complementando-o ao final:

2. Conforme descrito nos Autos de InfragGo e no Termo de Verificacdo Fiscal, fls.
753/770, tem-se em resumo que:

2.1. A pessoa juridica BATEL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS S/A, CNPJ n°
76.503.796/0001-67, com sede na Rodovia do Café, 3661, Bairro Orleans,
Curitiba/PR, CEP 81310-415, de acordo com o registrado na base CNPJ possui o
CNAE 1081-3-02, refletindo a atuag¢do no ramo de torrefa¢cdo e moagem de café
(marca DAMASCO).

2.2. No periodo sob agdo fiscal (AC 2013, 2014 e 2015), a fiscalizada optou pela
tributacGo do IRPJ e da CSLL pelo regime de Lucro Real Anual com base em
estimativas mensais (DIPJ AC 2013, fls. 02/50 e ECF SPED AC 2014 e AC 2015, fls.
217/268).

2.3. Os acionistas da fiscalizada no final do més de novembro de 2010, venderam
todas as suas quotas da marca de café DAMASCO e os equipamentos utilizados na
producdo de café para a empresa SARA LEE CAFES DO BRASIL LTDA, CNPJ
02.333.707/0001-45, pelo valor de RS 95.500.000,00, mediante o pagamento de
uma parcela no ato, (11/10) e o pagamento de mais cinco parcelas anuais e
subsequentes, sendo a ultima para o més de novembro/2015, conforme segue:

19)- Em 26/11/2010, no valor de RS 54.000.000,00;
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29)- Em 26/11/2011, no valor de RS 8.086.970,00;
39)-Em 26/11/2012, no valor de RS 9.000.000,00;
49)- Em 26/11/2013, no valor de RS 8.000.000,00;
59)- Em 26/11/2014, no valor de RS 8.000.000,00; e
69)- Em 26/11/2015, no valor de RS 8.413.030,00.

2.4. Segundo as planilhas especificativas dos valores efetivamente recebidos nos
ACs 2014 (fl. 484) e 2015 (fls. 608/609), acompanhadas dos comprovantes do
efetivo recebimento (fls. 485/489 e 610/613), restou comprovado que os valores
recebidos transitaram pelo resultado nGo operacional, justificando a ocorréncia de
resultados positivos apds os ajustes, mesmo em periodos nos quais a fiscalizada
estava com as atividades paralisadas.

2.5. Com relagdo ao AC 2013, constatou-se que os valores apurados contabilmente
e declarados pela fiscalizada a titulo de IRPJ e de CSLL devidos, tanto
mensalmente, como anualmente, ndo foram recolhidos, confessados ou
compensados, decorrendo o lancamento de oficio, além da aplicagdo da multa
isolada por descumprimento ao disposto no art. 44, inciso I, ‘b’, da mesma Lei n®
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9.430/1996, que prevé a necessidade de recolhimento dos valores a titulo de
estimativas mensais.

2.6. Quanto ao AC 2014, para efeito de apura¢do anual, constatou-se prejuizo
fiscal, logo, ndo devidos os tributos em tela, contudo, com relagdo a apuragdo
mensal, constatou-se que, especificamente no més de novembro de 2014, a
fiscalizada incorreu num resultado positivo apés os ajustes de RS 1.521.064,52,
inclusive tendo apurado no eLALUR do AC 2014 (fls. 217/242), e o valor mensal de
IRPJ e de CSLL devida, mas ndo recolhidos, confessados ou compensados, do que
decorreu a aplicagdo de multa isolada.

2.7. No tocante ao AC 2015, constatou-se que os valores apurados contabilmente
e declarados pela fiscalizada a titulo de IRPJ e de CSLL ndo foram recolhidos, mas
devidamente confessados em DCTF 03/2016 (fls. 203/216), logo, afastado o
lancamento de oficio, no entanto por descumprimento ao disposto no art. 44,
inciso Il, ‘b’, da mesma Lei n2 9.430/1996, foi aplicada a multa isolada.

2.8. Por fim, foi emitida a Representacdo Fiscal para Fins Penais, ao Ministério
Publico Federal, pela prdtica, “em tese”, do crime contra a ordem tributdria nos
termos da Lei n°8.137/1990.

Da impugnagéo

3. Regularmente cientificado da referida autuacéo, em 20/03/2017, (fl. 800), a
autuada apresentou impugnacéo em 18/04/2017 (fls. 806/835), instruida com os
documentos de fls. 836/872, onde alega em sintese que:

3.1. Nos anos que antecederam a venda dos ativos da Batel Alimentos e a
paralisagéo de suas atividades em novembro de 2010, houveram investimentos
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pesados pela concorréncia principalmente de empresas estrangeiras visando se
posicionarem na lideranga desta atividade no Brasil, porém a empresa que jd
vinha acumulando prejuizos por vdrios anos, devido o posicionamento da
concorréncia ndo estava preparada financeiramente para suportar tal presséo,
com o risco caso ndo houvesse esta negociagdo de ndo conseguir honrar com o
pagamento dos direitos dos seus funciondrios, Instituicbes Financeiras e
fornecedores, inclusive com dos débitos fiscais. Desta forma houve a necessidade
da venda de parte dos ativos (Café Maracand Ltda.) para os pagamentos de tais
obrigagdes.

3.2. Apresentou declaracdo (fl. 768 do Termo Fiscal) informando que apds
verificagbes efetuadas pelo seu contador auténomo, responsdvel pela
contabilidade da empresa, constatou erros de procedimentos operacionais, eis que
os valores dos débitos apurados foram declarados e confessados apenas na DIPJ,
sendo tal fato ocorrido em virtude do atraso nos levantamentos das
Demonstragées Financeiras e Fiscais de 31/12/2013. Com efeito, o profissional néo
se atentou para a retificacdo da DCTF jd entregue relativos aos débitos apurados
em dez/2013 que compreende a inclusdo do IRPJ e CSLL apurados em dez/2013
apurados no Balango Anual de Ajustes.
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3.3. Com relagdo ao periodo de 2005 a 2010, que néo apurou resultado positivo
com o provisionamento de IRPJ e CSLL a pagar, tendo longo periodo de prejuizos
contdbeis, o que justifica a eventual falha do profissional na apuragdo dos ajustes
no balango anual. Imaginando que os balangos de suspensdo indicavam prejuizos
fiscais no més de dezembro (ajuste anual) ndo haveria necessidade de apuragdo
do IRPJ e CSLL a pagar visando o lancamento em DCTF (entrega até vigésimo dia
do segundo més subsequente ao periodo de apuracdo), tornando-se uma
informag¢do meramente escritural.

3.4. Com relag¢do ao periodo ano base de 2013, que todos os valores recebidos da
Sara Lee foram objeto de pagamentos dos débitos jd apontados. Ou seja, nenhum
valor recebido foi distribuido entre seus acionistas. Assim sendo, nenhum lucro
obteve a impugnante no periodo.

3.5. De outro modo, houve erro na apuragdo de imposto a pagar em novembro de
2014, ao escriturar o recebimento da parcela (prevista em contrato para
recebimento em 26/11/2014) ocorrido de fato em 01/12/2014 conforme registro
contabil, termo de quitacdo e extrato bancdrio em anexos. Esse erro no
preenchimento das obriga¢ées acessorias DCTF originou-se em face da ndo
observag¢do da situagdo atual dos resultados da empresa, tomando como regra o
histérico dos resultados para a elaboracGo e cumprimento das obrigagées
acessorias.

3.6. Apds, que a multa de oficio (75%), imputada, é absolutamente indevida como
penalidade ante a completa auséncia de disposigcdo constitucional que a autorize,
pois se configura confiscatdria, o que, além de ndo ser contemplado pela
Constitui¢cdo Federal, é por ela expressamente repelida. Traz doutrinas.
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3.7. Transcreve em seguida, parte do voto proferido pelo Relator Nilton Luiz
Bartoli, do Terceiro Conselho de Contribuintes no Recurso n° 119.831, que em
matéria similar sendo, entendeu ser inadequado classificar a conduta da
Recorrente como falta de recolhimento, para capitulagdo da multa de oficio,
aplicando a espécie a multa moratdria no percentual de 20%.

3.8. Quanto a aplicagdo da multa isolada, por falta de recolhimento das
antecipagbées mensais, cumulada com outra multa, afirma ter sido duplamente
penalizado, o que seria ilegal. Traz julgamentos do Conselho de Contribuintes e do
STJ sobre o assunto.

3.9. Por fim, quanto ao pedido, pede pela procedéncia de sua impugnagéo.
Termo de Transferéncia de Crédito Tributdrio, fls. 873.

4. Em 19 de abril de 2017, foi transferido para o processo n® 10980-721.348/2017-
58, o crédito origindrio tributdrio abaixo colacionado, além da multa de 20%
vinculada, considerando a impugnacgéo parcial apresentada pelo sujeito passivo.
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Termo de Transferéncia de Crédito Tributério

Informo que em 19/04/2017 foi(foram) transferido(s) deste para o processo n” 10980-721.348/2017-58, ofs) crédito(s) tributdrio(s)
discnmmado(s) abaixo:

13/03/2017 - IRPJ
CT/IComponentes Valor inicial Valor transfendo
Receita |PA/EX Periodo Expr, Monet.  |Vecto doPrincipal [Vetoda Multa  Valor do Principal % Multa  |Valor do Principal % Multa
Vinculada Vinculada
217 2013 ANUAL  |REAL/BRASIL| 31032014 1904/2017 2.709.765,50| 75,00% 2.789.765,50 20,00%
13/03/2017 - CSLL
CTiComponentes Valor inicial Valor transfendo
Receita | PAEX Periodo Expr. Monet,  |Veto doPrincipal |Vetoda Multa  (Valor do Principal % Multa  |Valor do Principal % Multa
Vincuada Vinculada
2073 | 2013 ANUAL  |REAL/BRASIL| 310372014 19/04/2017 1.012.955,58) 75,00% 1.012.955,54 20,00%

Nota: O valor principal entre parénteses indica o valor referencial da multa.

Da Decisdo Recorrida

Apos apreciar os Autos de Infracdo, as fls. 771/788, o Termo de Verificagdo Fiscal —
TVF, as fls. 753/770, e a Impugnagdo apresentada, as fls. 806/835, a 12 Turma da DRJ/CTA exarou
o Acdrddo n? 06-59.512, em 26/06/2017, as fls. 876/886, que, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a impugna¢ao, mantendo o crédito tributdrio exigido. O acérdao restou assim
ementado:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calenddrio: 2013, 2014, 2015

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE A BASE DE CALCULO
ESTIMADA.

Uma vez efetuada a opg¢do pela forma de tributagéo com base no lucro real anual,
a pessoa juridica fica sujeita a antecipagées mensais do imposto, calculadas com
base em estimativa.

O ndo recolhimento ou o recolhimento a menor do tributo sujeita a pessoa juridica
a multa de oficio isolada no percentual de 50% (cingiienta por cento), exigida
isoladamente, sobre o valor do imposto de renda mensal calculado sobre base
estimada que deixar de ser recolhido, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal,
no ano-calenddrio correspondente.

MULTA ISOLADA. MULTA PROPORCIONAL. CONCOMITANCIA. CABIMENTO.

E cabivel a aplicagdo da multa exigida em face do ndo recolhimento das
estimativas mensais concomitantemente com a multa proporcional referente ao
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IRPJ e CSLL devidos e ndo pagos ao final do periodo, haja vista as respectivas
hipdteses de incidéncia cuidarem de situagdes distintas.

NORMAS DE CONTABILIDADE. PRINCIPIO DA COMPETENCIA.

A escriturac¢@o da pessoa juridica deve ser mantida em registro permanente, com
obediéncia aos preceitos da legislagcdo comercial e aos Principios de Contabilidade,
entre eles o da competéncia, sequndo o qual as receitas devem ser incluidas na
apuragdo do resultado do periodo em que ocorrerem, independentemente do seu
recebimento.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calenddrio: 2013, 2014, 2015
NORMAS APLICAVEIS.

Aplicam-se a CSLL as mesmas normas de apuracGo e pagamento estabelecidas
para o imposto de renda.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2013, 2014, 2015

MULTA CONFISCATORIA. ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAGAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observdncia da legislagcdo
tributdria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciac@o de arguigées de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos regularmente editados.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

A BATEL tomou ciéncia da sobredita decisdo em 07/07/2017, através de sua Caixa
Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletronico (DTE) perante a RFB, as fls. 899.
Irresignada, apresentou, em 04/08/2017, Recurso Voluntario, as fls. 902/933, e, citando doutrina
e jurisprudéncia administrativa e judicial, além da tempestividade, requereu a reforma integral do
Acdérddo atacado com base nas mesmas razées de fato e de direito alegadas na fase impugnatéria,
notadamente:

a) Do Mérito: Do Ndo Cabimento do Lancamento de Multas Isoladas Por nao Recolhimento

da Estimativa Mensal Relativa ao Més de Novembro de 2014;

b) Do Mérito: Do N3o Cabimento da Multa de Oficio Imputada no Percentual de 75%;

c) Do Mérito: Da Impossibilidade de Cumulacdo da Multa de Oficio com a Multa Isolada; e
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d) Do Mérito: Ser Indevida a Representacao Fiscal para Fins Penais.

E o Relatério

VOTO

Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator

1 DA ADMISSIBILIDADE E DELIMITAGAO DA LIDE

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Portanto, dele conhego.

Neste tépico, cumpre destacar que o lancamento de oficio apurado no ano
calendério de 2013, de IRPJ e CSLL - Infracdo 1, as fls. 771/780 - foi transferido para o processo n2
10980-721.348/2017-58, juntamente com a multa vinculada de 20%, as fls.873, em razdo da
impugnacao parcial apresentada pela autuada.

Desse modo, a presente lide versa apenas acerca da diferen¢ca da multa vinculada
ao langamento de oficio, as fls. 771/780, bem como da multa isolada de 50% aplicada pela falta de
recolhimento do IRPJ e CSLL sobre a base de célculo estimada nos meses de: dezembro de 2013,
novembro de 2014 e dezembro de 2015.

2 DA DOUTRINA E JURISPRUDENCIA

Inicialmente, cumpre esclarecer que os acordaos das instancias administrativas,
bem como decisdes judiciais e posicionamentos doutrindrios, embora de inestimavel valor como
fonte de consulta, servem apenas como forma de ilustrar e reforcar a argumentacdo dos litigantes,
dado que ndo tém o conddo de alterar determinagGes expressas na legislacao.

10
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Ademais, no que diz respeito as decisdes judiciais, além de ndo se constituirem em
normas complementares do direito tributario nos termos do art. 100, do CTNl, devem ser
respeitadas as limitagdes impostas pelo Decreto n2 2.346/1997, e as determinagdes contidas no
art. 19 da Lei n2 10.522, de 2002. Quanto as cita¢gdes doutrinarias que a defendente traz lume em
seu petitério, em diversos tépicos da peca recursal, ressalva-se que a doutrina ndo integra a
legislacdo tributaria, conforme define o art. 96, do Cédigo Tributario Nacional — CTN?.

Também as decisdes proferidas pelos Conselhos de Contribuintes, Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF e mesmo pela Camara Superior de Recursos Fiscais,
ainda que reiteradas sobre determinada questdo, ndao se fazem oponiveis a autoridade
administrativa de Julgamento, ressalvada a hipdtese de edicdo de simula administrativa, na forma
do art. 26 A, do Decreto n2 70.235/1972, incluido pela Lei 11.196/2005°. Veja-se também a
conclusdo do Parecer Normativo Cosit n? 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013, que se
presta a bem elucidar o tema:

Diante do exposto, conclui-se que acdrddos do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas complementares da legislacGo
tributdria, porquanto ndo existe lei que lhes confira efetividade de cardter
normativo.

' Art. 100. S50 normas complementares das leis, dos tratados e das convengdes internacionais e dos decretos:

| - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

Il - as decisGes dos 6rgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo administrativa, a que a lei atribua eficacia
normativa;

Il - as praticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.

Paragrafo Unico. A observancia das normas referidas neste artigo exclui a imposi¢do de penalidades, a cobranga
de juros de mora e a atualizagdo do valor monetario da base de célculo do tributo.

2 Art. 96. A expressdo "legislacdo tributaria" compreende as leis, os tratados e as convengdes internacionais, os
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, s6bre tributos e relagdes juridicas a eles
pertinentes.

* Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redagdo
dada pela Lei n2 11.941, de 2009)

(...)

§ 6° O disposto no caput deste artigo n3o se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato

normativo: (Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)

| — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plendria do Supremo Tribunal Federal; (Incluido
pela Lei n? 11.941, de 2009)

Il — que fundamente crédito tributdrio objeto de: (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratdrio do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts.
18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993;
ou (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)
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3 DA REPRESENTAGAO FISCAL PARA FINS PENAIS

Na espécie, as Autoridades Fiscais formalizaram a Representagao Fiscal para fins
Penais (RFFP), pois inferiram que a BATEL cometeu crime contra a ordem tributaria, nos termos da
Lei n2 8.137/90, uma vez que, notadamente no ano-calendario de 2013, apuraram IRPJ e CSLL a
pagar, mas nao efetuaram o recolhimento, tampouco confessaram os referidos débitos em DCTF.

A Recorrente rebateu aduzindo que a apontada RFFP é indevida, visto que,
conforme demonstrou nos autos, ndo incorreu em qualquer ato que possa ser configurado como
crime contra a ordem tributaria ou contra a Previdéncia Social.

Analisando o sobredito tema, importa ressaltar que, no ambito do presente
processo administrativo fiscal, somente sdo discutidos os aspectos relativos ao crédito tributdrio,
ndo sendo este o foro para questionamentos acerca da matéria penal, que deverd ser dirigida,
oportunamente, a autoridade competente para apuracao.

Inclusive este Tribunal ja sumulou orientacdo neste sentido, nos termos da Sumula
CARF n2 26: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a
Processo Administrativo de Representacéo Fiscal para Fins Penais.

Nessa senda, ndo conhego das alegagbes em matéria penal, por carecer de
competéncia.

4 DO MERITO

4.1 DOS FATOS

Trata-se a espécie de langcamentos de IRPJ e CSLL, apurados em conformidade com
o regime tributario do Lucro Real Anual, assim fundamentados pela Autoridade Fiscal:

a) No que diz respeito ao ano-calendario de 2013, por insuficiéncia de recolhimentos, em
decorréncia do cotejo entre os valores informados pela BATEL na DIPJ 2014 e nao
declarados nas respectivas DCTF e tampouco recolhidos ou compensados. Em virtude do
constatado, observou-se, também, que deixou de ser recolhida a estimativa
correspondente ao més de dezembro, o que ensejou o lancamento de multa isolada de
50% sobre a estimativa ndo recolhida;

b) Quanto ao ano-calendario de 2014, a BATEL incorreu em receita ndo operacional no més
de novembro, apurando no e-LALUR valor mensal de IRPJ e CSLL de estimativa devidos,

g 12



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1201-007.484 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12571.720047/2017-54

contudo, ndo declarados, recolhidos ou compensados. Nessa linha, efetivou o langamento
da corresponde multa isolada de 50%; e

Em relagdao ao ano-calendario de 2015, verificou que a Fiscalizada ndo declarou, recolheu
ou compensou a estimativa do més de dezembro. Assim, igualmente, imputou multa
isolada de 50%.

A Recorrente reconheceu o valor do principal autuado, acrescido de multa de mora

de 20%, relativo ao ano-calenddrio de 2013, o qual, por se tratar de matéria ndo litigiosa, foi

transferido para o processo n2? 10980-721.348/2017-58. Entretanto, indignou-se e protestou em

favor:

a)

b)

Do no ndo cabimento da imputacdo da multa de oficio ordinaria, inclusive por ferir o
principio constitucional do ndao confisco. Nessa senda, asseverou que, no caso, aplica-se
somente a multa moratdria no percentual de 20%;

Da indevida cumulagdo da multa de oficio com a multa isolada por falta de recolhimento
de estimativas, pois caracteriza dupla penalizacao; e

Do reconhecimento de erro na apurac¢do da estimativa, relativa ao més de novembro de
2014, que culminou com a imputacdo de multa isolada correlacionada, pois escriturou o
recebimento da parcela da venda de ativo (prevista em contrato para recebimento em
26/11/2014) indevidamente no més de novembro de 2014, visto que o pagamento
efetivou-se em 01/12/2014, conforme registro contdbil, termo de quitacdo e extrato
bancario em anexos.

O Aresto atacado manteve integralmente a parte do lancamento guerreada

asseverando em sintese:

a)

b)

No que tange a imputacdao de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, o
cabimento decorre de determinacdo legal, (...) ainda que no caso de apuragdo de prejuizo
fiscal ou base de cdlculo negativa, ndo cabendo a esfera administrativa negar a aplicagdo
de norma prevista em lei em vigor;

(...) ndo hd como acatar também a alegag¢do de que ndo teria ocorrido a apuragdo do
imposto a pagar em novembro de 2014, caso a autuada tivesse escriturado a parcela,
(resultado da venda do ativo da autuada), quando do seu efetivo recebimento, em
dezembro/2014, uma vez que na apurag¢do do lucro real, os fatos contdbeis devem ser
registrados com base no regime de competéncia;

Quanto a imputacdo da Multa de Oficio, na incidéncia de 75%, aduz que decorreu de
estrito cumprimento ao disposto no art. 44, inciso |, da Lei n? 9430/96, visto que o débito
autuado ndo se encontrava constituido dada auséncia de declaracdo em DCTF. Destarte,
ndo prospera a alegacdo da boa-fé da Autuada, tampouco que ndo teve intencdo de
fraudar o Fisco, posto que a (...) responsabilidade por infragcées tributdrias é objetiva e
independe da culpa ou dolo do agente, nos termos do art. 136, do CTN, bem como (...) o

13
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procedimento administrativo de lancamento é atividade plenamente vinculada e
obrigatodria, cabendo a autoridade lancadora somente a aplicagdo da lei ao caso concreto,
por for¢a do pardgrafo unico do art. 142 da Lei no 5.172/1966, CTN,;

d) No que tange a concomitancia da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas
com a multa de oficio, as imputacdes em comento decorrem de determinacao legal e se
trata de espécies independentes — ressalta inclusive que pode haver a imposicdao de uma
sem que haja o nascimento da outra -, pois se vinculam a infragdes de natureza distinta; e

e) Quanto ao principio do ndo confisco, citou o art. 26-A, do Decreto 70.235/72, e a Simula
CARF n? 2, e acrescentou que (...) a atividade da autoridade administrativa encontra-se
vinculada, no caso, aos dispositivos legais acima constantes da descrigdo dos fatos e do
enquadramento legal descritos nos Autos de Infracdo, ndo podendo afastar sua aplicacéo
nos termos do artigo 116, inciso Il da Lein.© 8.112, de 11/12/1990.

N3do satisfeita, a BATEL atravessou Recurso Voluntario, repisando as alegacdes
apresentadas em sede impugnatodria, notadamente:

a) Do Mérito: Do Nao Cabimento da Multa de Oficio Imputada no Percentual de 75%:

i. Indevidas pois em momento algum restou demonstrado que ndo teve a intencdo de
fraudar o fisco federal, ao contrdrio todos os valores encontravam-se registrados
contabilmente;

ii.  Aduz que, considerando que ha declaracdo exata do imposto espontaneamente
apurado, a Unica multa cabivel de ser aplicada é a moratoria de 20%; e
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iii.  Afirma que a cobranca de multa exorbitante, como na espécie, constitui verdadeiro
confisco tributario, vedado pelo art. 150, IV, da CF/88.

b) Do Mérito: Da Impossibilidade de Cumulacdao da Multa de Oficio com a Multa Isolada:

i. Caso ndo seja alterada a multa de oficio para moratério, protesta em favor da
impossibilidade de cumulagdo da multa de oficio com a multa isolada, pois se
configura uma dupla penalizagao, cuja ilegalidade deve ser reconhecida na esfera
administrativa.

c) Do Mérito: Do Ndo Cabimento do Lancamento de Multas Isoladas Por ndao Recolhimento

da Estimativa Mensal Relativa ao Més de Novembro de 2014:

i. No que toca ao ano-calenddrio de 2014, assevera que informou equivocadamente
na ECF — Escrituracdo Contabil Fiscal o recebimento da parcela da venda de ativos,
prevista em contrato para 26/11/2014, no més de novembro, oferecendo a
tributacdo, e apurando erroneamente no e-LALUR o lucro tributario, pois foi
efetivamente percebida em 01/12/2014, més que deveria ter sido informada e
oferecida a tributacao, pois apurou prejuizo fiscal.
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Feito o resumo dos fatos, em beneficio de otimizar a Iégica argumentativa deste
voto, analisaremos o caso concreto alicercados nos entendimentos juridicos, doutrinarios e
jurisprudenciais, que envolvem os temas relacionados: ao carater informativo da DIPJ; a DCTF
como instrumento de confissdo de divida; a obrigatoriedade de imputagdao da multa de oficio
ordindria; ao cabimento da cumulacdo da multa de oficio com a multa isolada por falta de
recolhimento de estimativas; e a obrigatoriedade de adotar o regime de competéncia pelos
contribuinte que adotam a forma de apuracao pelo Lucro Real.

4.2 DA ANALISE DO CASO CONCRETO

4.2.1 Do CARATER INFORMATIVO DA DIPJ, DA DCTF comMO INSTRUMENTO DE CONFISSAO DE DiVIDA E
DA IMPUTACAO DE MULTA DE OFiclO

Na espécie, verifica-se que a Defesa se insurge contra a multa de oficio supracitada,
com base no argumento de que restou demonstrado que ndo teve a intencdo de fraudar o fisco
federal e os débitos lancados encontravam-se registrados contabilmente e corretamente
informados na DIPJ 2014, dessa forma, requereu a substituicdo pela multa moratéria no
percentual de 20%. Ademais, aduz que a cobranca de multa exorbitante, como na espécie,
constitui verdadeiro confisco tributario, vedado pelo art. 150, IV, da CF/88.

Antes de procedermos neste julgamento ao tratamento em especifico da referida
multa de oficio, torna-se importante tratar de alguns aspectos legais sobre a declaracao DIPJ, que
ao tempo da autuacdo, e na presente data, ndo se constitui em instrumento de confissdao de
divida. Vejamos:

a) Aapuragdo do IRPJ e da CSLL, desde 1992, com o "sistema de bases correntes”, introduzido
pela Lei n® 8.383/91, é procedida a medida em que os rendimentos e ganhos sdo auferidos,
estando o contribuinte obrigado a calcular e pagar o imposto e a contribui¢cdao devidos,
independente de declaragdes, de acordo com o regime de tributacdo aplicavel, no caso em
tela, o Lucro Real Anual. Essa sistematica foi consolidada com a criacdo da DIRPJ -
Declaragdo de Rendimentos da Pessoa Juridica;

b) Com efeito, em 30 de outubro de 1998, o Secretario da Receita Federal, no uso da
competéncia que lhe fora atribuida pelo art. 16 da Medida Proviséria 1.788/98
(posteriormente convertida na Lei n2 9.779/99), expediu a Instrucdo Normativa SRF n2 127,
por meio da qual foi extinta a DIRPJ (art. 69, inciso |) e instituida a DIPJ — Declaragdo de
Informacdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (art.12), para conter informacdes sobre
o imposto e contribuicdes por ela devidos;

c) A partir de entdo, a DIPJ, segundo ja ressalvado, passou a ter apenas carater informativo e
cadastral, ndo se constituindo em instrumento habil para a exigéncia dos valores nela
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informados. Tanto que, no Recibo de Entrega, a expressdao “a declaragdo constitui
confissdo de divida” — que constava no Recibo de Entrega da extinta DIRPJ — foi substituida
pela expressdao “as informagdes correspondem a expressdo da verdade”; e

d) Logo, as DIPJ apenas refletem os valores apurados pelo contribuinte em sua escrituragao
contabil e fiscal, mas ndao tem o condao de constituir o crédito tributario.

Desta forma, a partir de 1998, o instrumento habil para confissdo de divida trata-se
da Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF que, pela sua natureza, torna-se o
instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito tributario, inclusive para inscricdo em
divida ativa, nos moldes da Instrugdo Normativa n2 126/1998. Nessa linha, alternativamente,
consoante o disposto no § 62, do art. 74, da Lei n? 9.430/96, o Programa Pedido Eletrdnico de
Ressarcimento ou Restituicdo e Declara¢do de Compensacdo (PER/DCOMP), também se constitui
em confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados.

Todavia, em ambos os casos, para que tal confissdao tenha efeito com fim a afastar
qualguer lancamento de oficio e multa correspondente, deve ocorrer antes do inicio de qualquer
procedimento de oficio para a constituicdo dos créditos tributarios.

Na seara de determinacdo do inicio de procedimento pelo fisco, é essencial
registrar que a luz do preceituado no art. 72, do Decreto n? 70.235/72, abaixo in verbis, o
procedimento fiscal se inicia pelo primeiro ato de oficio da Autoridade Fazendaria competente,
cientificando o Sujeito Passivo ou seu preposto da obrigacdo tributaria:

Decreto n® 70.235, de 1972.
Art. 72 O procedimento fiscal tem inicio com:

| - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificando o sujeito passivo da obriga¢do tributdria ou seu preposto;

(...)§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relagdo aos atos anteriores e, independentemente de intimag¢do a dos demais
envolvidos nas infragées verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 12, os atos referidos nos incisos | e Il valerdo
pelo prazo de sessenta dias, prorrogdvel, sucessivamente, por igual periodo, com
qualquer outro ato escrito que indique o prosseqguimento dos trabalhos. (g.n.)

No caso sob julgo, tem-se por inequivoco que o inicio do procedimento fiscal se deu
com a ciéncia do Termo de Inicio de Fiscalizagdo n2 083, lavrado em 03/06/2016, as fls. 272/274,
com ciéncia em 09/06/2016, conforme Aviso de Recebimento — AR, as 275. Assim, consoante o
determinado no § 19, do art. 72, do decreto 70.235/72, o inicio do procedimento excluiu a
espontaneidade do sujeito passivo em relacdo aos atos anteriores e, independentemente de
intimacao a dos demais envolvidos nas infra¢des verificadas.

16



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1201-007.484 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12571.720047/2017-54

Baseando-se nesse racional, em razdo da constatacdo pelo Fisco da auséncia da
declaragdo dos sinalados débitos em DCTF, consistiram em hipdteses tipicas de langamento de
oficio, por conseguinte, sendo a atividade de langamento plenamente vinculada, tornou-se
indispensavel as autuagdes ja relatadas.

Em sintese, cumpridos os ritos legais no tocante a formalizacdo do inicio do
procedimento fiscal, resta excluida a espontaneidade do sujeito passivo. Em consequéncia,
constatada a infracdo, independente da inten¢dao do Contribuinte, a Autoridade Fiscal ndo sé esta
autorizada como, por dever funcional, nos termos do art. 926, do RIR/994, vigente a época dos
fatos, esta obrigada a proceder ao langamento de oficio das diferengas de imposto e contribuicdes
encontradas, sujeitando-se ainda o contribuinte as penalidades cabiveis e aos juros de mora
regulamentares.

No caso em tela, superada a questdao da impossibilidade das informacdes na DIPJ
2014 (AC 2013) produzirem efeitos em relagdo aos créditos tributdrios do IRPJ e da CSLL langados,
conforme acima explanado, resulta cristalino a procedéncia da aplicagdo legal da multa de oficio,
no percentual de 75%, nos termos do art 44, inciso |, da Lei n2 9.430/96 (Redagdo dada pela Lei n2
11.488, de 15 de junho de 2007), a seguir transcrito in verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferen¢a de imposto
ou contribuigéo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 15
de junho de 2007) (g.n)

A uma, em razdo da substituicdo pela multa moratdria de 20% postulada pela
defesa ndao pode ser acatada, na medida em que nao encontra respaldo legal. Até porque, nesta
contenda foi aplicada por subsun¢do ao preceptivo indicado, sem qualquer referéncia a
constatacdo de a¢bes ou omissao tipificadas como sonegacdo, fraude ou conluio nos termos
dos arts. 71,72e 73, da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964, o que levaria a sua
qualificacdo, consoante dispde o art. 44, § 1, inciso VI, c/c § 12-C, da Lei n® 9.430/96°.

* Art. 926. Sempre que apurarem infracdo as disposicoes deste Decreto, inclusive pela verificacdo de omissdo de
valores na declaragdo de bens, os Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional lavrardo o competente auto de infragdo, com
observancia do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de 1972, e alteragdes posteriores, que dispéem sobre o Processo
Administrativo Fiscal.

> Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n2 11.488,
de 15 de junho de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Reda¢do dada pela Lei n? 11.488, de
15 de junho de 2007)

(...)


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art73
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E a duas, em razao da penalidade imputada encontrar guarida em fundamentos e

conceitos legais abaixo elencados, restando inequivoco a obrigatoriedade de sua aplicagdao nos

casos de langamentos de oficio apurados:

a)

b)

c)

d)

f)

A obrigacdo tributdria principal, da qual decorre o crédito tributdrio, surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade
pecuniaria. Dentro do crédito tributario podem estar incluidos os valores dos tributos e de
eventuais multas de oficio na presenca de lancamento de oficio;

Nesse ambito, uma simples analise sistematica dos arts. 113 e 139, do CTNG, revela que a
multa de oficio (penalidade pecunidria) integra o crédito tributario;

Depreende-se dos aludidos normativos, que o crédito tributdrio — que decorre da
obrigacdo principal, que por sua vez tem por objeto, o pagamento do tributo e da
penalidade pecunidria — abrange, incontestavelmente, a multa de oficio;

A multa em razao de langamento de oficio, encontra-se fundamentada no art. 44 da Lei n?
9.430/96 (Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007), transcrito neste voto.
Assim, ndo se configurando como uma multa isolada e na auséncia de outras circunstancias
qualificadoras, a exemplo do dolo, fraude ou simula¢do, ou agravantes, aos lancamentos
de oficio aplica-se o inciso | do referido artigo;

Conforme transcrevemos, o citado normativo dispGe que, nos casos de langamento de
oficio, deve ser aplicada a multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo quando ha falta de pagamento ou recolhimento e de
declaracdo, bem como quando a declaracdo é inexata; e

Dessarte, a aplicacdo do art 44, inciso |, sobre lancamento de oficio, repiso, ndo requer a
existéncia de qualquer intuito doloso ou de ma-fé como aduz a Recorrente, posto que
decorre da presenca de infracdao tributdria com correspondente apuragdao pelo Fisco
mediante lancamento de oficio.

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd majorado nos casos previstos nos arts.
71,72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis, e passara a ser de: (Redagdo dada pela Lei n2 14.689, de 2023)

(...)

VI —100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenga de imposto ou de contribui¢do objeto do langamento de
oficio; (Incluido pela Lei n2 14.689, de 2023)

(..)

§ 192-C. A qualificacdo da multa prevista no § 12 deste artigo ndo se aplica quando: (Incluido pela Lei n2 14.689, de

2023)

| — ndo restar configurada, individualizada e comprovada a conduta dolosa a que se referem os arts. 71, 72 e 73 da Lei
n2 4.502, de 30 de novembro de 1964; (Incluido pela Lei n2 14.689, de 2023)

® Art. 113. A obrigac3o tributéria é principal ou acessoria.
§ 12 A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.(g.n.)

(..)

Art. 139. O crédito tributdrio decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza desta.
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Por derradeiro, ainda no tema da multa de oficio aplicada, quanto a alegacdo
especifica da Recorrente de que o percentual aplicado teria carater confiscatério (vedado pela
Constituicdo Federal), ndo deve prosperar pelos seguintes motivos:

a) A Constituicdo Federal de 1988, em seu art. 145, § 12, determina que os impostos serdo
graduados em func¢do da capacidade contributiva do contribuinte. E mais, em seu artigo
150, inciso |V, veda a utilizacdo de tributo com efeito de confisco. Deduz-se, entdo, que o
principio em questao é direcionado exclusivamente ao tributo e este nao deve ser
confundido com penalidade, equivoco cometido pelo Recorrente;

b) A vedacdo ao confisco é dirigida ao legislador. Tal principio orienta a elaboracgao
legislativa, que deve observar a capacidade econémica do contribuinte (art. 145, § 12 da
CF), bem como ndo pode dar ao tributo conotacdo de confisco;

c) Afastar a aplicacdo da multa por considerd-la atentatdria as garantias constitucionais
exigiriam o exame da norma legal em face de disposi¢des constitucionais, o que, sem
duvida, caracterizaria controle de constitucionalidade da lei, que é atividade inserta no
ambito de competéncia exclusiva do Poder Judiciario;

d) O contencioso administrativo ndo é o foro proprio para examinar questdes de tal
natureza, questdo inclusive sumulada por este Tribunal, de acordo com o enunciado da
Sdmula Carfn2 2”; e

e) Por fim, o principio que norteia a imputacao penal, cujo carater é agressivo, tem o condao
de compelir o contribuinte a se afastar de cometer atos ou atitudes lesivos a coletividade.

Perante o apresentado, percebe-se claramente que a administracdo tributdria
apenas exerceu o poder/dever de tributar, conferido pela Constituicdo Federal e institucionalizado
pela legislacdo infraconstitucional de regéncia da matéria, na qual habita a devida fundamentacao
normativa da aplicagdo de multa de oficio (art. 44 da Lei n2 9.430/96).

Logo, a alegacdao de ofensa ao principio de vedacdo ao confisco ndo pode ser
oponivel as autoridades administrativas, posto que estas se encontram totalmente vinculadas aos
ditames legais (art. 116, inciso Ill, da Lei n.2 8.112/1990), mormente quando do exercicio do
controle de legalidade do langamento tributario (art. 142, do Cédigo Tributdario Nacional - CTN).

Em verdade, de acordo com o pardagrafo unico, do art. 142 do CTN, a Autoridade
Fiscal encontra-se limitada ao estrito cumprimento da legislacdo tributdria, estando impedida de
ultrapassar tais restricdes para examinar questdes outras como as suscitadas na impugnagao em
exame. Cabe ao julgador administrativo simplesmente seguir a lei e obrigar seu cumprimento.

Assim, por existir perfeito enquadramento da acdo do Sujeito Passivo com os
dispositivos legais acima citados, entendo irretocavel a decisao de piso, pois a imputacdao da
multa de oficio combatida é irrefutavel, devendo, portanto, ser mantida.

7 Simula CARF n2 2: O CARF njo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.
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4.2.2 Do PLEITO DE OFiclO - DO SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO

4.2.2.1 DA INTRODUCAO

Emerge deste julgamento a controvérsia, suscitada de oficio pelo Conselheiro
Renato Rodrigues Gomes, acerca da necessidade de sobrestamento do presente feito, em virtude
do julgamento de mérito do Tema 487 de Repercussao Geral pelo Egrégio Supremo Tribunal
Federal®. Sustenta a dignissima signataria do voto vencido a imperatividade da suspensdo
processual, ao passo que o colegiado, por voto de qualidade, pugnou pelo prosseguimento do
julgamento.

Em que pese o esforco argumentativo da combativa defesa, a seguir
demonstraremos que, em decorréncia do estdgio processual em que se encontra o referido
paradigma vinculante — com ata de julgamento publicada, porém sem a publica¢do do respectivo
acérdao e, por conseguinte, sem o transito em julgado — ndo constitui ébice ao julgamento de
mérito deste processo administrativo fiscal.

841, A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigacdo tributdria acesséria estabelecida em percentual ndo
pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existéncia de
circunstancias agravantes.

2. Ndo havendo tributo ou crédito tributario vinculado, mas havendo valor de operagdo ou prestacdo vinculado a
penalidade, a multa em questdo ndo pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existéncia
de circunstancias agravantes.

3. Na aplicagdo da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser observado o principio da
consunc¢do, e, na analise individualizada das circunstancias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas
sancionatodrias por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros parametros qualitativos, tais
como: adequacgao, necessidade, justa medida, principio da insignificancia e ne bis in idem.

4. N3o se aplicam os limites ora estabelecidos a multa isolada que, embora aplicada pelo érgao fiscal, se refira a
infracdes de natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras", vencidos os Ministros
Luis Roberto Barroso (Relator), André Mendonca e Gilmar Mendes.

Por fim, por maioria, modulou os efeitos da decisdo, para estabelecer que ela passe a produzir efeitos a partir da data
da publicacdo da ata do julgamento do mérito, ficando ressalvadas da modulagdo: (i) as a¢Ges judiciais e os processos
administrativos pendentes de conclusdo até a referida data; e (ii) os fatos geradores ocorridos até a referida data em
relacdo aos quais ndo tenha havido o pagamento de multa abrangida pelo presente tema de repercussao geral,
vencidos os Ministros Luis Roberto Barroso (Relator) e Gilmar Mendes.

Tudo nos termos do voto reajustado do Ministro Dias Toffoli (Redator para o acérddo). Ausentes, justificadamente, o
Ministro Nunes Marques e, ocasionalmente, o Ministro Gilmar Mendes, ambos com votos proferidos em assentadas
anteriores. Presidéncia do Ministro Edson Fachin. Plenario, 17.12.2025.

20



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1201-007.484 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12571.720047/2017-54

Explicando melhor, ndo merece prosperar a tese vencida de sobrestamento
obrigatdrio, porquanto os dispositivos regimentais e a sistematica processual vigente nao
conferem amparo a pretensdo. Dito isto, passa-se a andlise pormenorizada dos fundamentos.

4.2.2.2 DA CORRETA INTERPRETACAO DO ART. 100, po RICARF E A [IMPOSSIBILIDADE DE
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO

Nessa toada, no que diz respeito a tese de subsunco ao art. 100, do RICARF®, a
interpretacdo proposta pela Relatora, data maxima vénia, ndo encontra guarida no ordenamento
juridico patrio quando analisada de forma sistematica. A saber.

A exegese da expressio "acérddo de mérito (...) proferido" é o cerne da
controvérsia. Logo, sustentar que o ato de "proferir" se consuma na sessdao de julgamento,
independentemente da publicacdo, é adotar uma interpretacao literal e isolada que se dissocia da
teleologia da norma e da prépria teoria geral do processo.

Inquestionavelmente, a estrutura do artigo revela uma clara grada¢dao: a mera
afetacdo, ato ja publico, ndo autoriza a suspensdo; a obrigatoriedade do sobrestamento, por sua
vez, exige um ato de maior densidade e seguranca juridica, que, por dbvio, ndo pode ser a simples
proclamacdo de um resultado, sem olvidar que concomitantemente a decisdo deve declarar tal
norma inconstitucional.

Para a correta elucidagdo da contenda, é imperioso recorrer, em carater subsidiario,
aos ensinamentos do Cédigo de Processo Civil (art. 15 do cpct), que estrutura a sistematica dos
precedentes vinculantes e oferece as balizas hermenéuticas para a compreensao dos efeitos dos
atos judiciais.

Inicialmente, é mister destacar a distincdo doutrindria fundamental entre os planos
da existéncia, validade e eficacia dos atos juridicos processuais. A prolacdo do julgamento em
sessdo, com a coleta de votos e a proclamacgao do resultado, marca o nascimento do ato decisério
no plano da existéncia. Todavia, sua aptiddo para irradiar efeitos para além do processo em que

° Art. 100. A decisdo pela afetacdo de tema submetido a julgamento segundo a sistematica da repercussdo geral ou
dos recursos repetitivos ndo permite o sobrestamento de julgamento de processo administrativo fiscal no ambito
do CARF, contudo o sobrestamento do julgamento sera obrigatdrio nos casos em que houver acérdao de mérito
ainda nao transitado em julgado, proferido pelo Supremo Tribunal Federal e que declare a norma inconstitucional
ou, no caso de matéria exclusivamente infraconstitucional, proferido pelo Superior Tribunal de Justica e que declare
ilegalidade da norma.

Paragrafo Unico. O sobrestamento do julgamento previsto no caput ndo se aplica na hipdtese em que o julgamento do
recurso puder ser concluido independentemente de manifestacdo quanto ao tema afetado.

10 A . . . . .. . . .~
Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposi¢cdes
deste Cddigo Ihes serdo aplicadas supletiva e subsidiariamente.
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foi pronunciado, notadamente o efeito vinculante que impde o sobrestamento de milhares de
outros feitos, insere-se no plano da eficacia externa, a qual é inequivocamente deflagrada pela
publicagdo do acdrdao.

Nesse diapasdo, o Cddigo de Processo Civil é prodigo em dispositivos que atrelam a
producdo de efeitos do acérddo a sua publicacdo. O art. 944 do CPC', dispde que o acérd3o sera
publicado no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessdo de julgamento.

Nessa linha intelectiva, a sinalada norma evidencia que a sessao e a publica¢do sdo
atos distintos e cronologicamente separados, sendo a publicacdo o ato que formaliza e exterioriza
o conteudo da decisdo. Antes da publicagdo, o que se tem é um ato existente, porém
juridicamente latente em seus efeitos externos.

Em termos mais claros, é a publicagdao que confere certeza sobre o teor da decisao,
permitindo n3o apenas a contagem de prazos recursais (art. 1.003 do CPC*?), mas, principalmente,
repiso, a andlise de sua ratio decidendi e de seus fundamentos determinantes.

Nessa quadra, a sistemadtica de precedentes obrigatdrios, inaugurada pelos arts.
926 e 927 do CPC®, visa garantir a "estabilidade, a integridade e a coeréncia da jurisprudéncia".

" Art. 944. N3o publicado o acérdao no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessdo de julgamento, as notas

taquigraficas o substituirdo, para todos os fins legais, independentemente de revisdo.

2 Art. 1.003. 0 prazo para interposi¢ao de recurso conta-se da data em que os advogados, a sociedade de advogados,
a Advocacia Publica, a Defensoria Plblica ou o Ministério Publico sdo intimados da decisdo.

§ 12 Os sujeitos previstos no caput considerar-se-do intimados em audiéncia quando nesta for proferida a decisao.

§ 22 Aplica-se o disposto no art. 231, incisos | a VI, ao prazo de interposi¢do de recurso pelo réu contra decisdo
proferida anteriormente a citagao.

§ 32 No prazo para interposi¢do de recurso, a peticdo sera protocolada em cartério ou conforme as normas de
organizagdo judiciaria, ressalvado o disposto em regra especial.

§ 42 Para afericdo da tempestividade do recurso remetido pelo correio, sera considerada como data de interposicdo a
data de postagem.

§ 52 Excetuados os embargos de declaragdo, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze)
dias.

§ 62 O recorrente comprovara a ocorréncia de feriado local no ato de interposicao do recurso, e, se nao o fizer, o
tribunal determinard a corregao do vicio formal, ou podera desconsidera-lo caso a informagdo ja conste do processo
eletrénico. (Redagdo dada pela Lei n2 14.939, de 2024)

3 Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudéncia e manté-la estavel, integra e coerente.

§ 12 Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais editardo enunciados
de simula correspondentes a sua jurisprudéncia dominante.

§ 22 Ao editar enunciados de sumula, os tribunais devem ater-se as circunstancias faticas dos precedentes que
motivaram sua criagdo.

Art. 927. Os juizes e os tribunais observarao:

| - as decisOes do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;

Il - os enunciados de simula vinculante;

Il - os acorddos em incidente de assunc¢do de competéncia ou de resolucdo de demandas repetitivas e em julgamento
de recursos extraordinario e especial repetitivos;

IV - os enunciados das sumulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional;
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Tal desiderato seria frontalmente violado se os 6rgaos julgadores administrativos fossem
compelidos a sobrestar seus feitos com base em uma mera ata de julgamento.

A aplicagdo de um precedente ndo é um ato mecanico de verificagdo de um
resultado, mas, seguramente, um exercicio intelectual complexo que exige a analise
pormenorizada do acdrddo paradigma para a realizacdo do cotejo analitico, a verificacdo de
eventuais distingdes (distinguishing) ou da necessidade de superacdo (overruling). Nessa cognigdo,
como poderia este Colegiado realizar tal analise sem acesso ao inteiro teor dos votos, aos
debates travados e a redacdao final da tese, que somente se materializam no acodrdao
publicado???

E axiomatico que a hipdtese sub examine é emblematica. O Tema 487 trata de
matéria complexa, envolvendo limites percentuais para multas tributarias, a observancia do
principio da consuncdo e a modulacdo de efeitos. Assim, a aplicacdo de tal precedente, sem o
conhecimento integral de seus fundamentos, seria um ato temerdrio, um verdadeiro "salto no
escuro" que, ao invés de promover a seguranca juridica, a comprometeria gravemente. A redagao
final do acérdao, como dito, pode conter esclarecimentos, delimitagdes e nuances imprescindiveis
para a correta aplicacdo do entendimento, que ndo constam e nem poderiam constar da sintética
ata de julgamento.

Desse modo, a interpretacdo sistematica e teleoldgica do art. 100 do RICARF,
iluminada pelos principios e regras do Cédigo de Processo Civil, conduz a inarreddvel conclusao de
que a expressdo "acordao (...) proferido", para fins de deflagrar o sobrestamento obrigatério,
deve ser compreendida como acérdao publicado. Esta é a Unica exegese que se harmoniza com o
principio da publicidade (art. 93, IX, CF*), com o devido processo legal e, sobretudo, com a
seguranga juridica que deve nortear a aplicacdo de precedentes vinculantes.

V - a orientagdo do plenario ou do 6rgdo especial aos quais estiverem vinculados.

§ 12 Os juizes e os tribunais observardo o disposto no art. 10 e no art. 489, § 12, quando decidirem com fundamento
neste artigo.

§ 22 A alteracgdo de tese juridica adotada em enunciado de simula ou em julgamento de casos repetitivos podera ser
precedida de audiéncias publicas e da participacdo de pessoas, 6rgaos ou entidades que possam contribuir para a
rediscussdo da tese.

§ 32 Na hipdtese de alteragdo de jurisprudéncia dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou
daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulagdo dos efeitos da alteragdo no interesse
social e no da seguranga juridica.

§ 42 A modificacdo de enunciado de simula, de jurisprudéncia pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos
repetitivos observard a necessidade de fundamentacdo adequada e especifica, considerando os principios da
seguranga juridica, da protegdo da confianga e da isonomia.

§ 52 Os tribunais dardo publicidade a seus precedentes, organizando-os por questao juridica decidida e divulgando-os,
preferencialmente, na rede mundial de computadores.

Y Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispora sobre o Estatuto da Magistratura,
observados os seguintes principios:

(...)

IX todos os julgamentos dos drgdos do Poder Judicidrio serdo publicos, e fundamentadas todas as decisGes, sob pena
de nulidade, podendo a lei limitar a presenca, em determinados atos, as proprias partes e a seus advogados, ou

g 23



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1201-007.484 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12571.720047/2017-54

Para arrematar, por tudo quanto exposto, nao havendo, no presente momento
processual, a publicacdo do acérdao de mérito do Tema 487 de Repercussdo Geral, ndo se
encontra preenchido o requisito indispensdvel para a incidéncia da norma de sobrestamento
obrigatorio prevista no art. 100, do RICARF.

Ex positis, oriento meu voto no sentido de rejeitar o pedido de sobrestamento do
julgamento do presente processo, determinando seu regular prosseguimento para andlise do
mérito.

4.2.3 DA COBRANGA DA MULTA IsOLADA CUMULADA cOM A MULTA DE OFicio E DA OBRIGATORIEDADE
DE ADOCAO DO REGIME DE COMPETENCIA

No presente processo, a Autoridade Fiscal imputou multa isolada, no percentual de
50%, por ter constatado que, ante a omissdo constatada, a BATEL ndo efetivou o devido
recolhimento de IRPJ e CSLL sobre bases de célculo estimadas mensais, relativas aos meses de
dezembro de 2013, novembro de 2014 e dezembro de 2015. A referida exigéncia teria se
amparado na disposicdo do art. 44, inciso I, alinea “b”, da Lei n2 9.430/96 (com redac¢do dada pela
Lei n® 11.488, de 2007).

A Recorrente, insatisfeita protestou em favor da impossibilidade de cumulacdo da
Multa de Oficio com a Multa Isolada, pois entende que se trata de dupla penalizacdo. Em prol de
sua argumentacao citou jurisprudéncia deste Tribunal e do STJ.

Retomando a andlise do pleito, no que toca a este tépico, incabivel qualquer
reforma da decisao recorrida. A saber.

No presente caso, é mister destacar que, originalmente, a referida multa isolada foi
criada pela Lei n° 9.430, de 1996, que no seu art. 44, previa que ela deveria ser calculada pela
aplicacdo do percentual de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor da estimativa mensal do
IRPJ e da CSLL devidas, mas nao recolhidas, verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferen¢a de tributo ou contribuigdo:

| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratdria, de falta de
declaragdo e nos de declaracgdo inexata, excetuada a hipétese do inciso sequinte;

II-... § 12 As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I-..

somente a estes, em casos nos quais a preservacao do direito a intimidade do interessado no sigilo ndo prejudique o
interesse publico a informacgado; (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n2 45, de 2004)
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IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto
de renda e da contribuigdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 22, que
deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribui¢éo social sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio
correspondente; (g.n)

Posteriormente, com a edicdo da Medida Proviséria n? 351/2007, em 22/01/2007,
convertida na Lei n? 11.488/2007, notadamente o seu art. 14, deu nova redac¢do a referida Lei n°
9.430/1999, reduzindo o percentual da multa de 75% para 50% (cinquenta por cento), sendo este
ultimo o percentual utilizado no ora contestado langamento, como segue:

Art. 14. O art. 44 da Lei n© 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com
a seguinte redagdo, transformando-se as alineas a, b e c do § 22 nos incisos |, Il e
1:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as sequintes multas:

| — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicGo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata;

Il — de 50% (cinqgiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 82 da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
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sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a contribuicdo
social sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de
pessoa juridica.

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (g.n)

Neste ponto, é de relevo destacar que a novel positivacdao representou um divisor
de dguas no que concerne a devida interpretacdo da aplicacdao do dispositivo, cuja jurisprudéncia
administrativa levou a edicdo da Simula n° 105 do CARF, ipsis verbis:

Sumula CARF n? 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
langada com fundamento no art. 44, § 19, inciso IV, da Lei n® 9.430, de 1996, ndo
pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de
IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Do referido epitome, inclusive por destacar no seu teor a referéncia ao dispositivo
antes da alteracdo aventada, resta manifesto que, até o més de novembro de 2006, antes,
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portanto, de entrar em vigor a alteracdo reproduzida, indubitavelmente era incabivel a imposicao
de multa isolada concomitantemente com a multa de oficio.

J4 em relagdo ao langamento de multa isolada sobre insuficiéncia de estimativa
mensal a partir do més de dezembro de 2006, cujo vencimento se deu em 31/01/2007, aplica-se o
artigo 44, inciso I, alinea "b" da Lei n° 9.430/96 (redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007), ndo se
aplicando, por conseguinte, a SGimula CARF n2 105.

Nesta perspectiva, ndo assiste razio a Recorrente quando alega que nao se pode
exigir uma multa isolada pelo nao recolhimento da estimativa cumulada com a multa de oficio,
visto que a sang¢do determinada pelo sistema é notéria: caso descumprido o pagamento da
estimativa mensal, cabe imputacdo de multa isolada, sobre a totalidade (quando ha auséncia de
pagamentos a titulo de estimativa mensal) ou diferenca entre o valor que deveria ter sido pago e o
efetivamente pago, apurado a cada més do ano-calendario. Além disso, expressamente dispde
que é cabivel ainda que a pessoa juridica tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa
de CSLL.

Assim, diferente do que sustenta a BATEL, a inovacao legislativa, aplicavel aos fatos
geradores ocorridos a partir de dezembro de 2006 (conforme verificado no caso em tela), afastou
gualquer incerteza atinente a possibilidade de aplicacdo concorrente das multas de oficio e das
multas isoladas por insuficiéncia de estimativa mensal. As hipdéteses de incidéncia que justificam a
exigéncia das penalidades da multa de oficio e da multa isolada em virtude da auséncia de
pagamento da estimativa sdo dispares, cada qual tratada em inciso préprio no art. 44 da Lei n°.
9.430, de 1996.

E pertinente esclarecer que os recolhimentos efetuados mensalmente a titulo de
estimativas (art. 22, §§ 32 e 49, da Lei n? 9.430, de 1996) ndo sdo definitivos, porquanto a
apuracao definitiva do tributo devido se dara somente ao final de cada ano-calendario. Esse o
motivo pelo qual a penalidade pelo inadimplemento dessa obrigacao é denominada multa isolada,
uma vez que pode ser exigida independentemente de haver ou ndo tributo devido ao final do
periodo de apuracdo. E também ndo ha qualquer correlacdo entre o valor do tributo devido ao
final de apuracdo e a multa isolada: sua base de cdlculo é o valor do pagamento mensal
(estimativa) de IRPJ ou CSLL que deixar de ser recolhido, divergindo da apurada consoante o ajuste
anual; e os vencimentos ocorrem até o ultimo dia util do més seguinte — a estimativa relativa a
competéncia de dezembro, até o ultimo dia Gtil de janeiro do ano seguinte -, diferente do ajuste
anual, quando eventual saldo deve ser recolhido até 31 de marco do ano seguinte.

Diante dessas constatacGes, é imperioso concluir que as multas sdo distintas e
autonomas. Isso decorre, acima de tudo, das evidentes diferencas que existem entre as hipdteses
de incidéncia e os consequentes das normas punitivas.

Nota-se que os incisos | e Il do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, versam sobre pilares
faticos diferentes e autébnomos, com distingdes claras na materialidade e temporalidade da
apuracdo que tem por consequéncia a aplicacdo das penalidades sobre bases de calculo
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diferentes. A multa de oficio, nos termos do art. 44, inciso |, da Lei n° 9.430, de 1996, aplica-se
sobre o tributo ndo pago ou parcialmente pago, decorrente da existéncia de lucro apurado
trimestralmente ou anualmente, cujo fato gerador completa-se ao final do trimestre ou do ano-
calendario. Por sua vez, a multa isolada submete-se a multa do inciso Il do dispositivo antes citado,
e é imputada sobre a estimativa ndo recolhida ou parcialmente recolhida, apurada conforme
balango/balancetes de suspensdo elaborados més a més ou, ainda, mediante receita bruta
acumulada mensalmente.

No caso do inciso | do art. 44 da Lei n? 9.430 de 1996, a quantificagdo toma por
base o tributo devido em fungdo do lucro, fazendo incidir o percentual de 75% (regra geral
passivel de qualificacdo e agravamento - §§ 12 e 22 do art. 44). No caso do inciso Il, letra “b”, do
dispositivo antes citado, a quantificacdo toma por base a estimativa apurada em funcao da receita
bruta ou resultados mensais, fazendo incidir o percentual de 50% (regra geral nao passivel de
qualificacdo ou agravamento).

Como se pode observar, sdo duas normas distintas e autbnomas, que punem, em
diferentes graus, ilicitudes diversas. A alteracdo da redagdo do art. 44 da Lei n? 9.430/96 buscou
adequar o dispositivo face a jurisprudéncia entdo dominante no CARF, mais precisamente a
firmada em torno do entendimento do entdo Conselheiro e Presidente de Camara José Clovis
Alves, o qual atacava a redacdo do caput do art. 44 da Lei n2 9.430/96 ("Nos casos de lancamento
de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de

tributo ou contribuicdo..."), e divisava bis in idem, entendendo que a "mesma" multa seria
aplicada quando do lancamento de oficio do tributo (Acérdao CSRF 01-05503 - 101-134520).

Na nova redacdo do citado artigo, o caput ndo mais faz referéncia a diferenca de
tributo (“Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas...”), sendo tal
expressao utilizada somente no inciso |, que trata da multa de 75% aplicada sobre a diferencga de
tributo lancado de oficio. A multa isolada ora é tratada em dispositivo especifico (inciso Il), que
estabelece percentual distinto do da multa de oficio (esta é de 75%, e aquela de 50%). Vé-se,
assim, que a nova multa isolada é aplicada, em percentual préprio, sobre o valor do pagamento
mensal que deixou de ser efetuado a titulo de estimativa, ndo mais se falando em diferenca sobre
tributo que deixou de ser recolhido.

Desse modo, apds o advento da MP n? 351/2007, entendo que as multas isoladas
devem ser mantidas, ainda que aplicadas em concomitancia com as multas de oficio pela auséncia
de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusdo decorre da
constatacdo de se tratar de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e periodos de
apuracdo diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cdlculos diferenciadas. A legislacdo, em
nenhum momento, vedou a aplicacdo concomitante das penalidades em comento.

Ademais, é importante reprisar que as decisdes do STJ e da Camara Superior deste
Tribunal colacionadas pela Defesa, conforme reiteradamente posicionado, ndo detém forca para
nos vincular.
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De outro giro, o entendimento aqui externado encontra amparo tanto na Camara
Baixa, como na Alta deste Tribunal, consoante ementas exemplificativas:

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n® 351, de 2007, no art.
44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicagcdo de duas
penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela
apuragdo anual do lucro tributdvel. A redagdo alterada é direta e impositiva ao
firmar que “serGo aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a
exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calenddrio correspondente,
ndo havendo falar em impossibilidade de imposicdo da multa apds o
encerramento do ano-calenddrio.

No caso em apregco, ndo tem aplicagdo a Sumula CARF n2 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds altera¢des promovidas pela Medida Provisdria
n? 351, de 2007, no art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996. (AC n? 1301-006.749 — 19
Secdo de Julgamento / 32 Cémara / 1¢ Turma Ordindria — Sessdo de 21/02/24)

ASSUNTO: CONTRIBU/CAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calenddrio: 2008, 2009

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n® 351, de 2007, no art.
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44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicagdo de duas
penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela
apuracdo anual do lucro tributdvel. A redagdo alterada é direta e impositiva ao
firmar que "serGo aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a
exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calenddrio correspondente.

No caso em apregco, ndo tem aplicagdo a Sumula CARF n? 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds alteragbes promovidas pela Medida Provisdria
n2 351, de 2007, no art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996. (AC n? 9101-002.438 — 19
Turma — Sesséo de 20/09/16)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2006, 2008, 2009

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. CONCOMITANCIA COM A
MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores a
Lei n? 11.488/2007, quando ndo justificados em balango de suspenséo ou reducdio,
é cabivel a cobran¢a da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma
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cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos de falta de pagamento do
mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do periodo base de
incidéncia.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA CONCOMITANTE. CONSUNCAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consungdo para
afastar a aplicagdo simulténea das multas comentadas. NGo hd como se reduzir o
campo de aplicagdo da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas
sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos ndo sGo os mesmos, seja
porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso | do artigo 44 da Lei n®
9.430/1996, com a redagéo dada pela Lei n® 11.488/2007, ndo absorvem o fato
relacionado no inciso Il do mesmo artigo.

Ndo hd, pois, duvida alguma sobre a possibilidade de aplicacGo concomitante da
multa de oficio e da multa isolada. (AC n2 9101-002.598 — 12 Turma — Sessdo de
10/05/18)

Concluindo, no que diz respeito a refutacao de que houve erro na apuragao de
IRPJ e CSLL a pagar relativos ao més de novembro de 2014, visto que escriturou neste més uma
das parcelas de venda de bem do ativo - prevista em contrato para recebimento em 26/11/2014 —
efetivamente recebida em 01/12/2014, com todas as vénias, mais uma vez equivoca-se a Defesa.
A saber.

Ao analisar o tema, andou muito bem o Acérdao atacado, pois, em virtude da BATEL
ter optado pela forma de apuracdo do Lucro Real Anual, obrigatoriamente (...) os fatos contdbeis
devem ser registrados com base no regime de competéncia, ou seja, na medida em que os
rendimentos, ganhos e lucros forem sendo auferidos e as despesas incorridas, independentemente
da sua realizagdo em moeda, com respaldo no art. 274 do RIR/1999 e no art. 177 da Lei n® 6.404,
de 1976, bem como na Resolugéo do Conselho Federal de Contabilidade n® 750, de 1993%°.

> RIR/1999

Art. 274. Ao fim de cada periodo de incidéncia do imposto, o contribuinte deverd apurar o lucro liquido mediante a
elaboragdo, com observancia das disposi¢cdes da lei comercial, do balango patrimonial, da demonstra¢do do resultado
do periodo de apuragdo e da demonstragdo de lucros ou prejuizos acumulados (Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, art. 79,
§ 49, e Lei n2 7.450, de 1985, art. 18).

§ 12 O lucro liquido do periodo deverd ser apurado com observancia das disposicoes da Lei n? 6.404, de 1976
(Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, art. 67, inciso Xl, Lei n2 7.450, de 1985, art. 18, e Lei n2 9.249, de 1995, art. 52).

(...)

Lei n2 6.404, de 1976

Art. 177. A escrituracdo da companhia serd mantida em registros permanentes, com obediéncia aos preceitos da
legislacdo comercial e desta Lei e aos principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou
critérios contdbeis uniformes no tempo e registrar as mutagdes patrimoniais segundo o regime de competéncia.

(...)

Resolugdo do Conselho Federal de Contabilidade n2 750, de 1993

Art. 32 S3o Principios Fundamentais de Contabilidade:

(...) o da COMPETENCIA;

(...)
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Corroboro com a sinalada linha cognitiva, em virtude do regime de competéncia ser
o critério basico para registro das operagdes da pessoa juridica, tanto na contabilidade societaria
como na fiscal, repiso, por for¢a do estipulado no art. 177, da Lei n2 6.404/76 (LSA) - pelo qual
devem ser registradas, na apura¢ao do Demonstrativo de Resultado do Exercicio - DRE, as receitas
e despesas incorridas respeitando o periodo mensal do respectivo ano-calendario -, representa,

para o plano contabil e fiscal, a traducdo do principio da autonomia dos exercicios financeiros e
sua independéncia.

Em suma, esse é o mecanismo de apurag¢ao do lucro real e essa é a forma, sob
prisma fiscal, legalmente prevista para reconhecer a apontada receita ndo operacional.

Por todo o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario no que toca ao pedido de cancelamento da multa isolada, no percentual de 50%,
sobre o nao recolhimento de IRPJ e CSLL sobre as bases de calculo estimadas, relativas aos
meses de: dezembro de 2013, novembro de 2014 e dezembro de 2015.

5 DOS LANCAMENTOS REFLEXOS DE CSLL

Quanto ao Auto de Infracdo de CSLL decorrente das mesmas matérias faticas
descritas no Auto de Infracdo do IRPJ, em se tratando de tributacdo reflexa, deve ser observado,
mutatis mutandis, o que foi decidido para o Auto de Infracdo principal, salvo se houver razdo de
ordem juridica que lhes recomende tratamento diverso.

6 DA CONCLUSAO

Ante ao exposto, oriento meu voto no sentido de CONHECER DO RECURSO
VOLUNTARIO e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho

O PRINCIPIO DA COMPETENCIA Art. 92 As receitas e as despesas devem ser incluidas na apuracdo do resultado do
periodo em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de
recebimento ou pagamento.
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